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RESUMO 

 

Compreender a distribuição de espécies endêmicas revela padrões evolutivos e áreas prioritárias 

para conservação, ao passo que levantamentos florísticos e taxonômicos são fundamentais para 

entender a diversidade, subsidiando estudos em diversas linhas de pesquisa. Esta pesquisa 

objetivou ampliar os conhecimentos biogeográficos e de conservação de espécies endêmicas da 

Caatinga, bem como contribuir para o conhecimento florístico e taxonômico de Asteraceae em 

áreas pouco estudas do nordeste brasileiro. Este trabalho subdivide-se em duas partes: a 

primeira focou nos padrões de riqueza, detecção de Áreas de Endemismo (AoE) e cobertura de 

Unidades de Conservação (UCs) das angiospermas endêmicas da Caatinga. A partir da 

distribuição de 391 espécies, delimitou-se nove AoEs, algumas das quais abrangendo AoEs 

menores, e alinhando-se integral ou parcialmente a alguns dos Distritos Biogeográficos 

propostos para a área. Observou-se que a o atual sistema de UCs é ineficaz em quatro aspectos 

estudados: quantidade de registros, quantidade de espécies, concentração de espécies 

endêmicas e cobertura das AoEs delimitadas. A segunda parte subdivide-se em três artigos 

publicados: o primeiro detalhou Asteraceae no estado de Alagoas, revelando 112 espécies, 

sendo 51 novos registros. O segundo descreve Lepidaploa restingae G.Soares & Loeuille, uma 

nova espécie restrita às restingas dos estados de Alagoas e Sergipe. O terceiro tratou de 

atualizações nomenclaturais de duas espécies do gênero Vernonia Schreb., além do relato da 

primeira ocorrência de Mesanthophora rojasii (Cabrera) H.Rob. em áreas de Caatinga, até 

então restrita ao Chaco. 

Palavras-chave: Análise de Endemicidade; atualizações nomenclaturais; Biogeografia 

Histórica; Compositae; Endemismo.  

  



 
 

ABSTRACT 

 

Understanding the distribution of endemic species reveals evolutionary patterns and priority 

areas for conservation, while floristic and taxonomic surveys are essential for understanding 

biodiversity and supporting research across various disciplines. This study aimed to expand 

biogeographic and conservation knowledge of endemic species in the Caatinga, as well as to 

contribute to the floristic and taxonomic understanding of Asteraceae in underexplored areas of 

northeastern Brazil. This work is divided into two parts: the first focused on patterns of species 

richness, the detection of Areas of Endemism (AoEs), and the coverage of Protected Areas 

(PAs) for endemic angiosperms in the Caatinga. Based on the distribution of 391 species, nine 

AoEs were identified, some of which encompass smaller AoEs and align, either fully or 

partially, with certain Biogeographic Districts proposed for the region. The current PA system 

was found to be ineffective across four evaluated dimensions: number of records, number of 

species, concentration of endemic species, and coverage of the identified AoEs. The second 

part consists of three published articles: the first provided a detailed account of Asteraceae in 

the state of Alagoas, revealing 112 species, including 51 new records. The second described 

Lepidaploa restingae G.Soares & Loeuille, a new species restricted to the restingas of Alagoas 

and Sergipe. The third addressed nomenclatural updates for two species of the genus Vernonia 

Schreb., in addition to reporting the first occurrence of Mesanthophora rojasii (Cabrera) H.Rob. 

in Caatinga areas—until then considered restricted to the Chaco. 

Keywords: Biogeography; Compositae; Endemicity Analysis; endemism; nomenclatural 

updates.  
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1 INTRODUÇÃO GERAL1 

Compreender a distribuição geográfica das espécies que compõem uma área é 

fundamental sob diversos aspectos da biologia porque auxilia no entendimento de como as 

espécies se movem no tempo e no espaço (Morrone, 2009), o que contribui para entender 

processos evolutivos (Morrone 2009; Garcia-Navarrete et al., 2023), mecanismos de dispersão 

(Caballero-Vinãs et al., 2021, Frota et al., 2023), identificação de áreas com elevada 

biodiversidade (Alves; Loeuille, 2021; Soares et al., 2022) e locais com maior concentração de 

espécies ameaçadas e endêmicas (Goerk, 1999; Moura et al., 2022). Por isso, tem implicações 

práticas cruciais para a conservação da biodiversidade, o manejo sustentável dos recursos 

naturais e a manutenção e/ou reparação dos ecossistemas que sustentam a vida no planeta. 

Com relevância equivalente, estudos florísticos e taxonômicos desempenham um papel 

essencial na compreensão da biodiversidade, fornecendo uma base sólida para o conhecimento 

sobre a distribuição e a quantificação das espécies em uma determinada região (Funk, 2006). 

Além disso, esses levantamentos são fundamentais para a condução de pesquisas posteriores, 

especialmente aquelas voltadas para a biogeografia, ecologia e conservação (Almeida et al., 

2023). A partir do conhecimento taxonômico, torna-se possível analisar padrões de distribuição 

(Alves; Loeuille, 2021), identificar Áreas de Endemismo (Dela; Prado, 2023) e embasar 

estratégias de preservação (Paglia et al., 2012), contribuindo para uma gestão ambiental mais 

eficiente.  

A Caatinga compreende um ambiente sazonal inserido quase que integralmente nos 

limites semiáridos da região nordeste do Brasil (Queiroz et al., 2017). A área é marcada por 

uma acentuada variabilidade climática, onde dominam a escassez hídrica e elevada temperatura 

média anual, cuja vegetação é composta por formações arbóreas e arbustivas de pequeno porte, 

com espinhos, folhas microfilas e/ou decíduas, dentre outras adaptações xerofíticas (Andrade-

Lima, 1981; Fernandes et al., 2022). Em sua composição florística estão listadas ca. 50 famílias, 

290 gêneros e 3.925 espécies de Angiospermas, das quais 310 são consideradas endêmicas 

(Fernandes et al., 2020).  

A distribuição espacial das espécies na área ocorre de forma desigual e nucleada (Moro 

et al., 2014), o que se estima ser resultado da interação entre fatores climáticos, edáficos e 

eventos geológico-evolutivos complexos (Fernandes et al., 2022). Embora diversas propostas 

de classificação tenham sido apresentadas na tentativa sistematizar seus tipos de vegetação 

 
1 A Introdução geral e o Referencial Teórico foram elaborados conforme regras vigentes da ABNT, incluindo 

atualizações de 2024.  
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(e.g., Velloso et al., 2002; Moro et al., 2014, Moro et al., 2024), elas são historicamente 

fundamentadas na similaridade florística. Esse enfoque em particular desconsidera os processos 

históricos que moldaram a biota, e devido este cenário a Caatinga é considerada uma das regiões 

neotropicais menos investigadas sob a ótica evolutiva (Fiaschi; Pirani, 2009).  

Cabe adicionar que apesar de sua elevada biodiversidade e relevância ecológica na 

manutenção de serviços ecossistêmicos essenciais, e se tratar da uma formação vegetacional 

exclusivamente brasileira (Fernandes et al., 2020), a Caatinga está entre as regiões naturais mais 

ameaçadas do país, sofrendo com o intenso desmatamento e degradação ambiental causados 

pela expansão agropecuária, extrativismo vegetal, urbanização desordenada e mudanças 

climáticas. De acordo com Teixeira et al. (2021) a área também apresenta baixa 

representatividade e ineficácia na cobertura de unidades de conservação, o que agrava o cenário 

e compromete a proteção da flora, incluindo espécies endêmicas e/ou de distribuição restrita. 

Dentre as famílias de angiospermas com grande representatividade na flora brasileira, 

Asteraceae se destaca como um dos maiores grupos de plantas, tanto em diversidade de espécies 

quanto em amplitude morfológica e ecológica (Mandel, 2019; Jeffrey, 2007). No Brasil, a 

família apresenta um número expressivo de táxons, sendo particularmente melhor documentada 

em algumas regiões, a exemplo de áreas com vegetação de campos rupestres, campos de altitude 

e no Domínio Fitogeográfico do Cerrado, onde há um histórico representativo de levantamentos 

florísticos e revisões taxonômicas quando comparado com outras formações vegetacionais 

brasileiras, especialmente a caatinga e a mata atlântica (Soares et al., 2022)  

Na região nordeste, mais especificamente ao Norte do Rio São Francisco, especialmente 

em áreas de Caatinga e Mata Atlântica, a carência de estudos florísticos focados no grupo tem 

gerado lacunas significativas no conhecimento da sua diversidade, impactando diretamente a 

compreensão de distribuição, endemismo e conservação nestas regiões (Soares et al., 2022). 

Além disso, algumas espécies brasileiras sofreram modificações sistemáticas ao longo dos 

avanços promovidos pela era molecular, especialmente após a segregação do gênero Vernonia 

Shcreb. (Keeley; Robinson, 2009; Keeley et al., 2021), as quais ainda não foram acompanhadas 

por uma atualização nomenclatural.  

Considerando o exposto, esta tese teve como objetivo realizar uma série de estudos 

focados no preenchimento de lacunas biogeográfico-evolutivas e conservacionistas de espécies 

endêmicas da Caatinga, bem como da florística e taxonomia de Asteraceae, com foco em sua 

florística, distribuição e conservação em áreas de Caatinga e Mata Atlântica, além de estudos 

morfológicos em duas espécies brasileiras tratadas como Vernonia afim de promover 

atualizações nomenclaturais. Para fins de organização temática, este trabalho está subdivido em 
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duas partes: a primeira está focada na delimitação de Áreas de Endemismo, e em padrões de 

riqueza, distribuição e conservação das Angiospermas endêmicas da Caatinga; a segunda, 

integralmente publicada em três artigos, concentra: (1) estudos floristíco-taxonomicos em 

Asteraceae no estado de Alagoas aliado à analises complementares em ambiente de Sistema de 

Informação Geográfica com foco na intensidade de coletas, riqueza de espécies e lacunas de 

conservação, (2) novidades taxonômicas em espécies brasileiras dos gêneros Vernonia Schreb., 

e (3) a descrição de uma nova espécie pertencente ao gênero Lepidaploa (Cass.) Cass., 

endêmica dos estados de Alagoas e Sergipe.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Caatinga: o principal complexo vegetacional do Nordeste brasileiro 

2.1.1 Conceitos e compreensão do termo Caatinga 

De acordo com Andrade-Lima (1984), possui origem a partir dos povos indígenas que 

viveram na região semiárida do Brasil, sendo assim derivado do tupi-guarani, cujo significado 

remete à “mata branca” ou “mata clara” (Engler, 1951), representando uma associação à 

coloração acinzentada ou esbranquiçada que a vegetação decídua das áreas sazonalmente 

secas encontradas na região do semiárido brasileiro assume no período de maior escassez 

hídrica (Ab’Saber, 1974). Embora o termo, em seu sentido original, esteja fazendo referência 

a um tipo de vegetação, sua definição e aplicação no campo científico são historicamente 

discutidos (Prado, 2003). 

A dificuldade em definir o que é caatinga insere-se sob a ótica de duas perspectivas 

históricas: a primeira, está vinculada a sua heterogeneidade ambiental interna, ou seja, na 

variação de tipologias vegetacionais associadas especificamente à caatinga. Aqui, houve uma 

dificuldade inicial em entender o que é a caatinga enquanto vegetação. A segunda, é que 

entremeada vegetação típica da região há ecossistemas totalmente divergentes a ela, e neste 

momento a dificuldade está em estabelecer um consenso para incluir ou não essas fisionomias 

em seus limites.  

Acerca do primeiro aspecto, inicialmente Martius (1842) aplicou a definição de caatinga 

sob o termo "Silvae Aestu Aphyllae" (floresta sem folias no estio). Sampaio (1934) recusa tal 

utilização argumentando que "há caatingas que não são florestas assim como há florestas que 

perdem as fôlhas no estio e não são caatingas". De acordo com Engler (1951), o próprio 

Martius reconhecia a complexidade heterogênica da dessa vegetação e ensaiava sua 

subdivisão em grupos, mas isso só veio ocorrer mais tarde em Luetzelburg (1923), que propõe 

sua determinação fitogeográfica, estabelecendo-a como duas classes de vegetação. Em 

seguida, Engler (1951) faz um apanhado geral da literatura disponível e propõe uma das 

primeiras definições gerais de caatinga:   

“O fenômeno mais generalizado, e que por isso mesmo é destacado em primeiro plano 

sempre que se faz uma descrição da caatinga, é a completa perda das fôlhas da quase 

totalidade das espécies durante a estação sêca. Ajunte-se a isto a quase inexistência de 

fôlhas largas, predominando as fôlhas compostas e móveis, a profusa ramificação das 

árvores e arbustos, a existência freqüentemente, mas não sempre, de plantas crassas e 

espinhentas, e ter-se-á uma descrição generalizada da caatinga” (Engler, 1951, pag. 

580) 
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Pode-se interpretar a definição de Engler (1951) como uma ampliação do que foi proposto 

inicialmente em Martius (1842), mas agora considerando não apenas as folhas decíduas como 

critério, como também outras adaptações morfológicas que as espécies apresentam como 

resultado das condições semiáridas a qual estão expostas, sendo está a concepção que 

perdurou até 1960. Após esse período, o conceito do termo ganhou novas perspectivas através 

dos estudos realizados pelo geografo Azzis Ab’Saber, especialmente em Ab’Saber (1974); 

além de importantes contribuições de Dárdano de Andrade Lima, notadamente em Andrade-

Lima (1981).   

Ab’Saber (1974) traz uma compreensão profunda e pioneira sobre a estrutura climática 

da Caatinga baseada na geografia física, onde é discutida as grandes variações que esta 

apresenta sob influência de outros fatores abióticos. Contudo, o foco da pesquisa não se dá 

em torno de como isso influência na formação da vegetação, estando baseado 

fundamentalmente na geografia física da região. Andrade-Lima (1981) conduz um dos 

maiores estudos fitogeográficos da região, onde propõe a caatinga como um complexo 

vegetacional com múltiplas formações, subdividindo-a em seis unidades e caracterizando-a 

como um domínio fitogeográfico. Aqui, surge uma maior noção sobre a correlação entre a 

variação de ambientes e tipos vegetacionais da área em função das características físicas (solo 

e clima) encontradas na região, onde é sugerido que a forma de referência correta para a região 

seria caatingas, no plural.  

Sob a segunda perspectiva, o principal fator pontuado nas discussões acerca do uso desse 

termo se dá ao fato da área que a compreende ser uma unidade complexa que apresenta 

formações vegetacionais divergentes do que se considera como caatinga entremeadas aos seus 

limites (Lima et al., 2023). Dentre estas, os Brejos de Altitude (Andrade-Lima, 1982; Lima, 

2021), os campos rupestres (Colli-Silva et al., 2019) e núcleos de cerrado (Fernandes et al., 

2006), além da vegetação presente nas zonas de transição com a Amazônia, Cerrado e Mata 

Atlântica (Moro et al., 2024). Por consequência, o termo acaba sendo utilizado por diferentes 

autores para definir diferentes interpretações em contextos e escalas biogeográficas e 

ecológicas divergentes entre si, o que muitas vezes resulta em ambiguidade, o que, como 

explica Lima (2021) trata-se do resultado da região de interesse ser geralmente delimitada 

geograficamente de forma similar.  

Atualmente, a literatura aponta inúmeras interpretações ou formas de aplicações 

comumente utilizadas para interpretar a caatinga em seu contexto amplo:  

1. Bioma (IBGE, 2004; Silva et al., 2004);  
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2. Domínio fitogeográfico (Andrade-Lima, 1981) 

3. Domínio morfoclimático (Ab’Saber, 1974) 

4. Ecorregião (Olson et al., 2001); 

5. Estepe ou Savana-estépica (Veloso, 1982; IBGE, 2019); 

6. Formação vegetacional (Rizzini, 1963; Veloso, 1964);  

7. Provincia Biogeográfica (Cabrera; Willink, 1973; Morrone, 2014).  

Estes termos científicos têm sido utilizados com frequência. Todavia, eles raramente vêm 

acompanhados dos conceitos que os autores fazem deles, criando, assim, uma grande confusão 

com alguns deles, inclusive, apresentando tendencia ontológica de inadequação. O conceito 

de caatinga enquanto bioma, por exemplo, enquadra-se em um desses casos, e sua utilização 

para definir a área é fortemente criticada (e.g., Prado, 2003; Lima, 2021; Lima et al., 2023). 

Isso se justifica porque a caatinga por si só não pode ser incluída no conceito utilizado para 

bioma defendido pela literatura especializada – por exemplo Coutinho (2006) e Navarro & 

Molina (2021) – por não apresentar composições bióticas e abióticas uniformes em sua 

extensão (Lima et al. 2023).  

Atualmente, a caatinga só está relacionada ao termo bioma nos casos em que a 

interpretação a posiciona como parte integrante de um bioma maior, definido como Florestas 

e Arbustais Tropicais Sazonalmente Secos –FATSS– como o faz Pennington et al. (2009), 

Queiroz et al. (2017) e Fernandes et al. (2020), por exemplo. Contudo, embora a caatinga 

enquanto bioma seja um termo apontado como incorreto ele ainda é bastante recorrente em 

estudos atuais (e.g., Guedes et al., 2014; Araújo; Silva 2017; Doria; Dobrolvisk, 2021). Isso 

pode estar associado a dois fatores principais: (1) aos raros estudos que defendem o uso do 

termo por não detectarem variação biótica/abiótica relevante em seus resultados (e.g. Araújo 

et al., 2022) ou (2) por este ser o termo oficial adotado pelo governo brasileiro em suas 

publicações oficiais, especialmente o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE 

(IBGE, 2004). 

Outro exemplo de uso controverso da nomenclatura é a classificação da Caatinga como 

"Estepe" ou "Savana-estépica". A designação inicial como "Estepe" foi proposta por Veloso 

e Góes-Filho (1982), no âmbito do projeto RADAMBRASIL, com o objetivo de adaptar a 

classificação brasileira de vegetação a padrões internacionais. O termo tem origem no Acordo 

de Yangambi e, em seu uso original, refere-se a formações herbáceas associadas a climas 

semiáridos da África, como o Sahel e regiões ao Sul do Congo (Aubréville, 1957; Trochain, 



23 
 

1957). Ao ser transposto para o contexto do semiárido brasileiro o conceito exigiu ajustes, 

levando à reformulação da terminologia para "Savana-estépica", conforme proposto 

posteriormente por Veloso et al. (1991), em reconhecimento às características savânicas da 

vegetação da Caatinga reconhecida por estes autores. 

Ainda assim, essa reclassificação tem sido criticada por sua inadequação conceitual. 

Cavalcante et al. (2024) destacam que o termo Savane steppique, originalmente cunhado por 

Trochain (1954), descreve uma vegetação nitidamente herbácea, composta por gramíneas 

xerófilas e arbustos espinhosos esparsos — uma fisionomia que difere substancialmente da 

estrutura da Caatinga, cuja vegetação é majoritariamente arbustiva e lenhosa (Andrade-Lima, 

1981). Além disso, a categoria Savane steppique não foi adotada por importantes sistemas 

internacionais de classificação, como os de Ellenberg e Mueller-Dombois (1967) ou da 

UNESCO (1973), e foi rejeitada no próprio Acordo de Yangambi (Trochain, 1957). Por fim, 

é importante destacar que o próprio Trochain (1954) não considerava a Caatinga como uma 

savana estépica, descrevendo-a como "arbustal xerófilo", reconhecendo sua predominância 

lenhosa (Cavalcante et al., 2024). 

O conceito de caatinga enquanto Domínio Morfoclimático foi trazido em Ab’Saber 

(1974) para definir um dos três núcleos de regiões áridas/semiáridas da América do Sul. A 

justificativa adotada pelo autor para o uso do termo domínio possui relação com misto 

climático encontrado na área, onde ele cita: “(...) não é, portanto, um mero segmento de um 

cinturão zonal de áreas semiáridas”. As palavras trazidas pelo autor refletem a sua 

interpretação da descontinuidade climática localizada dentro dos limites da caatinga, 

especialmente em relação ao contraste húmido encontrado nos brejos de altitude presente nos 

estados de Pernambuco e da Paraíba, das zonas de transição subúmidas localizadas na Zona 

da Mata, a transição com a Amazonia maranhense, além da Mata Atlântica ao Sul da Bahia. 

Com isso, o termo Domínio Morfoclimático foi empregado com o objetivo de apontar que há 

uma área com traços de componentes abióticos dominantes, mas que entremeada a eles 

localidades com características divergentes podem ser encontradas. 

Andrande-Lima (1981) popularizou o termo Domínio Caatinga (ou mais corretamente, 

domínio das caatingas). A literatura disponível não aponta uma distinção clara entre a 

aplicação dada pelo autor em relação ao que foi estabelecido em Ab’Saber (1974). Contudo, 

tomando como base as propostas de cada estudo, pode-se inferir que enquanto Ab’Saber 

(1974) traz uma fundamentação mais climática do que biótica e fundamentada na geografia 

física, Andrade-Lima (1981) está mais focado em padrões fitogeográficos, os quais, por sua 

vez, foram interpretados pelo autor como interdependentes do contexto físico da região. Por 
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isso, em termos gerais, o posicionamento lógico é distinto e, por isso, não devem ser 

interpretados como sinônimos. Diferente dos conceitos anteriormente mencionados, eles são 

comumente utilizados e seguidos pela literatura especializada como alternativa às propostas 

anteriores (e.g., Moro et al., 2014; Moro et al., 2016). 

A caatinga enquanto Provincia Biogeográfica ganhou evidência como uma proposta 

adotada no trabalho de Cabrera e Wilink (1973), seguido em Prado (2003) e Morrone (2009, 

2014). Aqui, tem-se uma proposta diferente das demais no sentido lógico do trabalho. 

Enquanto as propostas anteriores estavam preocupadas com contextos zonais locais, o 

trabalho de Cabrera & Willink (1973) baseia-se em uma escala evolutiva do componente 

biótico da área. Partindo de evidencias corroboradas a partir de traços generalizados, os 

autores propuseram nove províncias evolutivas, dentre as quais, a Caatinga. A partir de 

princípios similares, porem fundamentados na Biogeografia Cladística, Morrone (2009, 2014) 

reconheceu a caatinga enquanto Provincia Biogeográfica em sua proposta de regionalização 

para a região Neotropical, e a partir de então o termo ganhou bastante relevância no campo 

cientifico.   

Em síntese, a definição da Caatinga ao longo do tempo reflete não apenas a complexidade 

intrínseca de sua vegetação, mas também as distintas abordagens científicas com o objetivo 

de compreendê-la. Desde sua concepção original como “mata branca” até sua interpretação 

atual como Província Biogeográfica, o termo foi moldado por perspectivas fitogeográficas, 

climáticas, ecológicas e evolutivas, muitas vezes divergentes entre si. Considerando o 

exposto, é notório e necessário que o conceito de caatinga a ser utilizado deve adequar-se 

rigorosamente à proposta e ao tipo de estudo que está sendo executado, de modo a não deixar 

dúvidas ao que está sendo proposto. Não há sentido da utilização do conceito de caatinga 

como domínio fitogeográfico se o estudo envolve biogeografia histórica ou vice-versa. Há de 

prevalecer a premissa de que cada área de estudo possui sua particularidade bem como 

preceitos teóricos divergentes. Por isso, reforçamos a sugestão de Prado (2003) e reafirma-se 

aqui que os estudos que envolvem a Caatinga devem abordar com clareza o conceito que estão 

adotando na tentativa de minimizar interpretações e reproduções equivocadas sobre a área.  

2.1.2 Caracterização geral  

A região Nordeste do Brasil é notável por sua vasta extensão territorial, cobrindo 

aproximadamente 1.540.827 km² (IBGE, 2022). Entretanto, o destaque não está apenas em sua 

dimensão, mas na considerável diversidade de paisagens que a compõe: apresenta grandes 

variações no relevo, predominando altitudes inferiores a 500 m (depressão sertaneja), enquanto 
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alguns setores atingem entre 900 a 1000m no planalto da Ibiapaba, chapada do Araripe e 

planalto da Borborema (Veloso et al., 2002). Na região, sobrepõem-se diversos sistemas de 

circulação atmosférica, que ocasionam relevantes diferenças de continentalidade e de 

maritimidade, o que se reflete nas condições climáticas da região serem bastante complexas 

(Ab’Saber, 1974; Nimer 1966, 1972). 

Compondo a principal parte integrante dentre as vegetações do nordeste brasileiro, a 

Caatinga consiste em um mosaico vegetacional estruturado principalmente por árvores e 

arbustos baixos (Andrade-Lima, 1981; Prado, 2003). Cobre uma área total de 862.818 Km2, o 

que corresponde a aproximadamente 10% do território brasileiro (Teixeira et al., 2021), cuja 

maior parte concentra-se sob domínio do clima semiárido (Ab’Saber, 1974), abrangendo os 

estados de Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte, 

Sergipe e a porção Norte de Minas Gerais. Como consequência do clima encontrado na região, 

a área apresenta longos períodos de seca, que podem durar entre 6 a 7 meses, além de baixa 

precipitação média anual, variando entre 268 a 800 mm (Ab’Sáber, 2003). 

Devido sua aridez, os componentes bióticos da Caatinga evoluíram de modo em que a 

morfologia de boa parte das espécies é marcada por adaptações xeromórficas para resistência à 

seca. As plantas apresentam comumente folhas decíduas, microfilia, cutículas espessas, 

metabolismos fotossintéticos diversos (especialmente C4 e CAM) e estruturas associadas ao 

armazenamento de água para os períodos de estiagem (Prado 2003). Além disso, seus estratos 

vegetativos compreendem forte representatividade de ervas efêmeras, as quais dominam em 

seus mais diversos tipos de paisagem (Fernandes et al., 2020).  

Desde Andrade-Lima (1981) a vegetação da caatinga é comumente reconhecida e tratada 

como um mosaico ou complexo vegetacional por apresentar núcleos com composições de 

vegetação variáveis ao logo de sua extensão territorial. Estudos demonstram que a 

complexidade e variação na estrutura biótica da região é o resultado de variações locais de 

condições abióticas, especialmente relacionadas à altitude, precipitação e variação edáfica 

(Ab’Saber, 1971; Fernandes et al., 2022; Moro et al., 2014, 2024).  

A geologia da área é marcadamente complexa e formada por uma enorme diversidade de 

rochas antigas e modernas, que se organizam em estruturas complexas (veloso et al., 2002; 

Moro et al., 2024). Os solos são caracterizados por serem rasos e compactos, ou menos 

frequentemente arenoso ou argiloso, além de apresentar muitos afloramentos rochosos 

quartzitos e graníticos (Andrade-Lima, 1981), o que influencia diretamente na baixa retenção 

de água, além de não apresentarem altos níveis de fertilidade natural (Veloso et al., 2022). Eles 

variam, sobretudo, em razão do material de origem, e nesse contexto a área é comumente 
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subdividida em terrenos cristalinos (formações mais antigas e compactadas), sedimentares 

(mais recentes e permeáveis) e em superfícies cársticas (Moro et al., 2014, Moro et al., 2024).  

Duas grandes forças antigas formam essa base geológica da região, derivadas do período 

Pan-Africano: o sistema orogênico da Borborema (ao Norte) e o Cráton São Francisco (ao Sul) 

(Hasui et al., 2012). O primeiro, compreende uma estrutura resultante de diferentes placas 

litosféricas que corresponde, em termos geológicos, à Província Borborema (Fig. 1A), a qual 

está subdividida nos setores Setentrional, Transversal e Meridional, separadas entre si por 

diferentes zonas de cisalhamento2, cada qual subdividida em uma série de domínios edáficos 

(Hasui, 2012a). O Cráton São Francisco (Fig. 1B) possui origem pré-cambriana, que se divide 

em três setores: O setor Oriental, no Leste da Bahia, marcado pela atuação destacada de 

processos do Ciclo Transamazônico; o Central, na porção mediana do mesmo estado, 

caracterizado presença marcante de unidades mesoproterozoicas, e o Ocidental, diferenciado 

por exibir principalmente unidades neoproterozoicas (Hasui, 2012b), sendo os setores Central 

e Oriental os mais representativos na Caatinga. 

 

Figura 1. Base geológica da Caatinga. A. Província Borborema, subdividida nos setores Setentrional, Transversal 

e Meridional. B. Cráton do São Fancisco (em rosa), subdivido nos setores Oriental, Central e Ocidental (linhas 

vermelhas). Figuras modificadas de Hasui (2012A, B).  

Enquanto as rochas que formam a base geológica da Caatinga são consideradas 

extremamente antigas, o tipo de vegetação presente na área atualmente possui origem provável 

bem mais recente (Queiroz et al., 2017). Embora historicamente a caatinga seja considerada a 

unidade natural brasileira mais negligenciada sob a perspectiva evolutiva (Prado, 2003). Sob 

 
2 Zona tabular onde a deformação é notavelmente maior que a deformação nas rochas ao seu redor. 

A B 
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esse aspecto, o surgimento da caatinga é compreendido a partir de duas escalas: continental e 

regional.  Em escala continental, a flora da caatinga compartilha conexões históricas, a partir 

do Mioceno Médio, com as florestas secas do Norte da América do Sul (Colômbia e Venezuela) 

e do Sudoeste (Bolívia e Argentina), sendo posteriormente isolada com a expansão da vegetação 

de Cerrado (Queiroz et al., 2017).  

 Em escala local, Queiroz (2006) inicialmente propôs uma hipótese integrativa para a 

evolução das superfícies sedimentares da Caatinga, que hoje inclui os distritos das Dunas do 

São Francisco, Ibiapaba-Piauí, Araripe e Tucano-Jatobá (Moro et al., 2024), sugerindo que a 

fragmentação da cobertura sedimentar durante o Mioceno teria causado efeitos de vicariância e 

facilitado a migração de espécies adaptadas à seca de outras Florestas Tropicais Sazonalmente 

Secas. No entanto, como explicam Fernandes et al. (2022), a grande problemática aqui foi 

considerar a erosão de longo prazo como um evento único no Mioceno, o que contrasta com 

evidências geológicas posteriores que indicam múltiplos eventos erosivos em períodos 

diferentes (Valadão, 2009; Japsen et al., 2012).  

Queiroz et al. (2017) e Fernandes et al. (2022) recusaram a hipótese proposta em Queiroz 

(2006) e trouxeram evidencias mais robustas baseadas em datação molecular de linhagens 

endêmicas que sugerem que o processo mais provável que compreende a história evolutiva 

destas localidades está baseado em eventos independentes de especiação ecológica in situ 

durante o Plioceno/Pleistoceno, sendo derivados de mudanças que ocorreram nos últimos 1,5 

milhão de anos impulsionadas por características particulares associadas a história geológica 

regional, bem mais recente do que Queiroz (2006) idealizou, descartando os eventos de 

migração. Em síntese, enquanto eventos de migração a nível continental formaram a base da 

composição das florestas sazonalmente secas da caatinga, eventos locais de denudação maciça 

e mudanças climáticas induziram mudanças promovidas por especiação in situ derivadas do 

alto conservadorismo ecológico (Pennington et al. 2009; Fernandes, 2022), formando uma rede 

complexa e multinucleada de espécies na região.   

2.1.3 Propostas de subdivisão da área 

No tópico anterior foi tratado o conceito de caatinga e como ele costuma ser interpretado 

no meio acadêmico. Aqui, o foco é tratar das propostas de regionalização interna, ou seja, como 

a caatinga é comumente subdividida. Importante ressaltar que o termo regionalização aqui está 

sendo considerado em seu sentido amplo, de modo a tratar qualquer subdivisão existente para 

a região, não sendo, desta forma, baseada unicamente em critérios hierárquico-evolutivos. 

Adicionalmente, para entender como a caatinga é subdividida faz-se necessário relembrar sua 
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variabilidade biótica e abiótica, pois os principais métodos utilizados para classifica-la baseiam-

se, quase que exclusivamente, nestes critérios.  

De modo geral, sobre a sua classificação interna, o que se conhece atualmente é que são 

reconhecidos para sua vegetação. Duas escalas são comumente utilizadas: a de nível 

vegetacional e em nível de território. Com relação a primeira, Engler (1951, 1952) propôs a sua 

subdivisão em cinco agrupamentos:  

1. Agrupada: composta predominantemente por espécies de Cactaceae, Bromeliaceae 

e arbustos de pequeno porte de ramos fortemente que se dispõem em moitas densas;  

2. Arbustivo-esparsa: composta por arbustos isolados e esparsos com cactáceas 

dispersas;  

3. Arbustiva densa: composta por arbustos ramificados formando um emaranhado 

compacto;  

4. Arbustiva com suculentas: composta de arbustos baixos e grande dominância de 

Cereus Mill. (Cactaceae);  

5. Arbórea: composta predominantemente por árvores e plantas de desenvolvimento em 

maior porte, as quais ocorrem onde há solo profundo e menos ácidos. 

Após os trabalhos de Engler (1951, 1952) outros autores propuseram agrupamentos para 

a área, no entanto, com lacunas que não abrangem toda sua extensão e com difícil delimitação, 

como as observadas em Andrade-Lima (1957/2007) e Duque (1964). Andrade-Lima (1984) 

realiza um apanhado geral da literatura e, a partir de dados envolvendo estrutura vegetacional 

e variações de clima amplia a proposta de Engler (1951,1952) e subdivide a vegetação da 

caatinga em seis unidades, criadas para incluir 12 tipos formação vegetacional diferente, cada 

qual compreendendo um conjunto de gêneros botânicos únicos (Tabela 1).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



29 
 

Tabela 1. Classificação da vegetação de caatinga proposta por Andrade-Lima (1981) 

Unidades Tipo de vegetação Forma da vegetação 

Unidade 1 Tabebuia-Aspidosperma-Astronium-Cavalinesia Floresta de caatinga alta 

Unidade 2 Astronium-Schinopsis-Caesalpinia Floresta de caatinga média 

 Caesalpinia-Spondias-Bursera-Aspidosperma Floresta de caatinga média 

 Mimosa-Syagrus-Spondias-Cereus Floresta de caatinga baixa 

 Cnidoscolus-Bursera-Caesalpinia Catinga arbórea aberta 

Unidade 3 Pilosocereus-Poeppigia-Dalbergia-Piptadenia Floresta de caatinga baixa 

Unidade 4 Caesalpinia-Aspidosperma-Jatropha Caatinga arbustiva 

 Caesalpinia-Aspidosperma Caatinga arbustiva aberta 

 Mimosa-Carsalpinia-Aristida Caatinga arbustiva aberta 

 Aspidosperma-Pilosocereus Caatinga arbustiva aberta 

Unidade 5 Caliandra-Pilosocereus Caatinga arbustiva aberta 

Unidade 6 Copernicia-Geoffroea-Licania Catinga de margem  

Fonte: Andrade-Lima (1981). Tradução: Gleison Soares 

Recentemente, Moro et al. (2014) ampliaram o conhecimento vegetacional da área e 

propuseram sua subdivisão em 11 tipos de vegetação:  

1. Caatinga Cristalina ou stricto sensu: compreende a maior parte da região, 

dominando a paisagem nas planícies de depressão sertaneja sobre leito cristalino; 

2. Caatinga Sedimentar: principal formação nas bacias sedimentares que fornecem 

condições pedológicas muito diferentes às comunidades vegetais, quando comparadas 

com as depressões sertanejas, e abrigam uma forma florística e fisiologicamente 

diferentes da caatinga que compreende carrascos e caatingas de areia; 

3. Transição cristalina: ocorre nas áreas de transição entre as caatingas cristalinas e 

sedimentares; 

4. Inselbergs: onde os montes graníticos emergem acima da paisagem mais baixa e 

plana; 

5. Florestas ribeirinhas: ocorre ao lado dos rios que cruzam este complexo. Estas 

crescem em solos que são geralmente mais profundos e com maior umidade edáfica 

do que em áreas de caatinga cristalina típica. 

6. Comunidade do agreste: locais com vegetação de caatinga cristalina localizada no 

ecótono entre caatinga e o domínio da Mata Atlântica costeira (áreas de Brejos de 

Altitude não foram consideradas pelos autores); 
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7. Caatinga da Chapada Diamantina: ocorre nas terras altas da Chapada Diamantina; 

8. Caatinga Arbórea: subtipo mais alto e menos sazonal da catinga que ocorre no Sul 

da Bahia e Norte de Minas Gerais; 

9. Caatinga de Campo Maior: área de transição complexa entre o cerrado e a caatinga 

no estado do Piauí; 

10. Comunidades aquáticas: comunidades de plantas aquáticas em rios, lagos ou 

reservatórios artificiais em meio à esta vegetação; 

11. Caatinga não classificada: áreas de bacias sedimentares ainda não mapeadas e de 

difícil inclusão na caatinga sedimentar ou cristalina por haver fortes modificações 

antropogênicas ou por ainda não terem sido estudadas a fundo, a exemplo da bacia do 

Apodi. 

Em nível de território/área, a classificação de Veloso et al. (2002) talvez seja o maior 

marco para a condução dos estudos na caatinga após Andrade-Lima (1981), tanto em nível de 

detalhamento e abrangência quanto em relação à aceitação pela comunidade científica. Nesse 

estudo, foram utilizadas características vegetacionais, climáticas, pedológicas, variação edáfica 

e topografia com o objetivo de subdividir a área em diferentes blocos, tratados pelos autores 

como ecorregiões3. Oito ecorregiões foram propostas e mapeadas (Figura 3): Complexo da 

Chapada Diamantina; Complexo de Campo Maior: localizada quase que em sua totalidade no 

estado do Piauí, com uma pequena porção no estado do Maranhão; Complexo Ibiapaba-Araripe; 

Depressão Sertaneja Meridional; Depressão Sertaneja Setentrional; Dunas do São Francisco; 

Planalto da Borborema; Raso da Catarina. 

No que diz respeito ao seu conhecimento e sua classificação histórico-evolutiva interna, 

não se tem ainda estudos relacionando esta heterogeneidade aos aspectos evolutivos que 

encabeçam os preceitos da biogeografia histórica. O que se conhece, atualmente, é que esta é 

uma das 15 províncias propostas por Morrone (2014) para o Domínio Chacoano, onde foram 

designados três distritos, baseados em traços generalizados: Sertão (cobrindo a maior parte), 

Agreste (cobrindo uma pequena porção oriental) e Fernando de Noronha (Morrone, 2014; 

Morrone, 2017).   

 

 
3 Veloso et al. (2002, pág. 3) definem ecorregião como “uma unidade grande de terra e água delineada e água 
delineada pelos fatores bióticos e abióticos que regulam a estrutura, e função das comunidades que lá se 
encontram.”  
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Apesar da escassez de estudos com o foco evolutivo na Caatinga, cabe ressaltar as 

recentes e importantes modificações realizadas em seus limites por Colli-Silva et al. (2019).  

Originalmente, os limites para esta província sugeridos por Morrone (2014) cobriam desde uma 

pequena faixa ao Norte do estado de Minas Gerais e englobando a maior parte estados presentes 

na região Nordeste, limitando-se com o rio Paranaíba a Oeste e Noroeste, e com as planícies do 

litoral nordestino (Morrone 2014). Ao estudar detalhadamente as variações da vegetação 

presente nos Campos Rupestres4 por intermédio de analises biogeográficas de cluster, Colli-

Silva et al. (2019) verificaram que estas áreas, presentes no Norte de Minas Gerais e Sul do 

estado da Bahia compreendem um conjunto biogeográfico distinto da Província Caatinga, o que 

culminou com elevação em duas províncias (Chapada Diamantina e Espinhaço Sul) e três 

distritos (Grão-Mongol, Platô da Diamantina e Quadrilátero Ferrífero) próprios.  

 
4 unidades de vegetação que ocorrem em altitudes de grande elevação (>1000 m) relacionadas à ambientes de 
cerrado (Colli-Silva et al. 2019) 

 

Figura 2. Ecorregiões propostas para a caatinga 

por Veloso et al. (2002) 
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Recentemente, Moro et al. (2024), a partir de dados compilados de similaridade florística 

e adicionando critérios relacionados ao endemismo de espécies em unidades geológicas típicas 

de ambientes da Caatinga formalizam, com base nas regras do International code of Area 

Nomenclature (ICAN; Ebach et al. 2008), a subdivisão da Província Caatinga em 10 Distritos 

Biogeográficos, sendo nove deles correspondentes às ecorregiões propostas inicialmente em 

Veloso et al. (2002): Araripe, Borborema, Brejos Nordestinos de Altitude; Depressão Sertaneja 

Norte, Depressão Sertaneja Sul, Dunas do São Francisco, Ibiapaba-Araripe, Irecê, Potiguar e 

Tucano-Jatoba (mapa das áreas correspondentes disponível em Moro et al., 2024, pag. 393). 

 2.2. Áreas de Endemismo 

Desde os tempos de Buffon (1707–1788), já se reconhecia que diferentes regiões do 

planeta com condições climáticas semelhantes abrigam biotas distintas, ainda que muitas 

compartilhem espécies em comum. A partir dessa constatação, diversos estudos passaram a se 

dedicar à regionalização biogeográfica e à compreensão da evolução dessas biotas (e.g. 

Escalante et al., 2021; Morrone; Ebach 2022). Um marco inicial foi o trabalho de Sclater 

(1858), que propôs seis grandes regiões biogeográficas, como a Neotropical, a Neártica e a 

Paleotropical — proposta posteriormente refinada em Wallace (1876). Contudo, essas 

primeiras classificações desconsideravam a dimensão evolutiva e a interconexão histórica entre 

as regiões. 

Com o avanço dos estudos biogeográficos surgiram abordagens que incorporam a 

perspectiva histórica, a exemplo da "biogeografia evolutiva" proposta por Morrone (2009). 

Figura 3. Delimitação da Província Chapada 

Diamantina e Província Espinhaço Sul. Imagem 

adaptada de Colli-Silva et al. (2019). 
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Nessa abordagem, o primeiro passo consiste em identificar os componentes bióticos da área de 

estudo — conjuntos de táxons que coexistem no espaço e no tempo. Morrone (2009) propõe 

dois métodos principais para essa identificação: os traços generalizados da Panbiogeografia de 

Croizat e as Áreas de Endemismo (AoEs), consideradas unidades fundamentais da Biogeografia 

Cladística. 

O endemismo é central para compreender tanto a biodiversidade quanto a evolução das 

áreas naturais (Fattorini, 2017). Um táxon é considerado endêmico quando ocorre 

exclusivamente em uma determinada região (Anderson, 1994; Szumik et al., 2002), sendo essa 

distribuição resultado de processos ecológicos e históricos (Kluge; Kessler, 2006). Enquanto a 

ecologia explica os fatores locais que influenciam o alcance das espécies, as interpretações 

históricas revelam eventos, como a vicariância e a dispersão, que moldaram a sua distribuição 

atual (Morrone, 2009; Biondi, 2021; Frota et al., 2023). 

Quando duas ou mais espécies endêmicas compartilham padrões de distribuição espacial 

não aleatórios pressupõe-se que passaram por processos evolutivos semelhantes, o que 

contribui para o entendimento da origem e estrutura da biota ao qual estão inseridos (Fattorini, 

2017). Essas regiões são conhecidas como Áreas de Endemismo (Szumik et al., 2002; Crother 

& Murray, 2011). Assim, a identificação de AoEs representa, por consequência, um ponto de 

partida essencial para compreender a história evolutiva de uma região e fundamentar estratégias 

de conservação (Harold; Mooi, 1994; Szumik; Goloboff, 2004). Apesar das divergências 

conceituais ao longo do tempo sobre a definição de AoEs (veja revisão em Parenti; Ebach, 

2009) há um consenso crescente são definidas como regiões geográficas que reúnem dois ou 

mais táxons com distribuições congruentes e exclusivas, cujos grupos próximos ocorrem em 

outras áreas delimitadas de modo similar (Morrone, 2009; Parenti; Ebach, 2009).  

Diversos estudos envolvendo AoEs vem sendo desenvolvidos em ambientes neotropicais 

e ajudam a compreender melhor os padrões de distribuição das espécies, focar em sua 

conservação, e entender os fatores associados nas suas distribuições e processos de especiação. 

Alguns destes estudos tiveram como foco, em especial, diversas biotas presentes nos 

neotropicos, especialmente no território brasileiro como um todo (e.g. Oliveira et al. 2015; 

Gomes-da-Silva; Forzza 2021; Della; Prado 2024), como também em conjuntos de biotas 

particulares, como a Amazônia (e.g. Nihei; Carvalho 2007; Oliveira et al. 2017), Cerrado (e.g. 

Nogueira et al. 2015) e a Mata Atlântica (e.g. Silva et al, 2004; DaSilva et al. 2015). Apesar de 

diversos, estes trabalhos, especialmente aqueles focados em áreas particulares, normalmente 

ocorrem focando em grupos taxonômicos específicos. Parenti e Ebach (2009) ressaltam a 

importância de realizar uma abordagem mais integrativa, levando em consideração a história 
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compartilhada entre táxons não proximamente relacionados do ponto de vista filogenético para 

ter um melhor entendimento da evolução da biota aos quais fazem parte afim de evitar a captura 

de padrões relacionados apenas ao grupo analisado.  

A Caatinga, embora ainda seja uma das regiões neotropicais menos estudadas em termos 

de história evolutiva local, destaca-se por sua singularidade ecológica (Prado, 2003). Seus 

ecossistemas abrigam biota adaptadas a uma ampla variedade de condições edafoclimáticas e 

formas de relevo, refletindo possíveis influências de outras regiões ao longo do tempo (Queiroz 

et al., 2017; Fernandes et al., 2022). Essa combinação de fatores favorece a ocorrência de uma 

notável diversidade de espécies e linhagens endêmicas (Fernandes et al., 2020). Por isso, 

compreender a distribuição e a evolução desses elementos é essencial para orientar 

sistematicamente os estudos sobre biodiversidade da região em diversos contextos. Em 

particular, essa compreensão permite o desenvolvimento de análises cladísticas que podem 

contribuir para suprir as lacunas na regionalização biogeográfica. Nesse contexto, as Áreas de 

Endemismo (AoEs) ganham relevância particular, especialmente considerando que as 

propostas de regionalização da Caatinga abordadas no tópico anterior carecem de fundamentos 

evolutivos sólidos, o que torna a identificação de AoEs uma ação prioritária. Isso porque elas 

possibilitam o reconhecimento de componentes bióticos passíveis de serem testados em 

hipóteses cladísticas posteriores à sua delimitação, oferecendo uma base mais robusta para a 

interpretação da história evolutiva da região (Morrone, 2009; Parenti; Ebach 2009).  

Ademais, todo o contexto aqui discutido é particularmente preocupante na Caatinga pela 

área ser marcada por uma elevada singularidade biológica e endemismo (Fernandes et al. 2020, 

Soares; Loeuille, 2024), mas historicamente negligenciada em políticas públicas de 

conservação (Leal et al., 2005). Estima-se que apenas 40% da cobertura vegetal original 

permanece preservada, sendo o restante degradado por atividades como extração de lenha, 

queimadas, pastagens e expansão urbana (Sampaio, 2010; Silva; Barbosa 2017).  

Considerando que a biogeografia depende da distribuição das espécies como principal 

fonte de inferência sobre a evolução das biotas, essa perda compromete severamente o 

entendimento da história natural da região. Assim, adotar uma perspectiva evolutiva para 

interpretar as variações biológicas da Caatinga pode abrir novas possibilidades analíticas, 

permitindo o desenvolvimento de hipóteses sobre suas conexões com outras áreas, a 

delimitação de suas fronteiras biogeográficas e os padrões de formação de sua biodiversidade. 

Esses avanços, por sua vez, são fundamentais para subsidiar estratégias mais eficazes de 

conservação. 
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2.4 A família Asteraceae 

2.4.1 Circunscrição taxonômica e caracterização morfológica 

Asteraceae é um grupo monofilético posicionado na ordem Asterales (APG IV, 2016), 

sustentado por evidências moleculares (rbcL, ndhF, atpB, rpl2), fitoquímicas (presença de 

inulina) e morfológicas (pétalas valvares e grãos de pólen tricelulares) (Lundberg, 2009; 

Stevens, continuamente atualizado). Diferencia-se das demais famílias da ordem pela 

inflorescência em capítulo, flores sésseis, anteras conatas com apresentação secundária do 

pólen, ovário ínfero e fruto do tipo cipsela, geralmente acompanhado de pápus (Mandel et al., 

2014). Trata-se de uma das famílias mais diversas e bem-sucedidas entre as angiospermas, com 

cerca de 24.000 a 30.000 espécies conhecidas (Mandel, 2019). Sua origem remonta ao final do 

Cretáceo, há aproximadamente 87 milhões de anos, na América do Sul, onde passou por um 

intenso processo de diversificação, inicialmente impulsionado pela dispersão intercontinental 

(Katinas et al., 2013; Panero; Crozier, 2017).  

Atualmente, Asteraceae é considerada um grupo cosmopolita, ocupando os mais variados 

hábitats em quase todos os continentes, excetuando-se apenas os polos (Funk et al., 2005). De 

acordo com Jeffrey (2007), seu amplo êxito evolutivo decorre da interação entre características 

morfológicas, fitoquímicas e metabólicas, permitindo sua tolerância em uma grande variedade 

de habitats distintos. Suas particularidades morfológicas são tantas e tão únicas que a torna de 

fácil reconhecimento em níveis supra familiares, mas de difícil delimitação em níveis 

hierárquicos inferiores (Funk et al., 2005).  

O grupo inclui ervas, arbustos e arvoretas, sendo menos comuns árvores e lianas, com 

folhas opostas, alternas ou dispostas em uma roseta basal. Sua característica mais evidente é o 

capítulo, uma inflorescência composta por um receptáculo centrípeto (côncavo, plano ou 

convexo) envolto por brácteas involucrais uni ou multisseriadas, contendo de uma a várias 

flores (Jeffrey, 2007, 2009). Em muitos grupos, o receptáculo apresenta páleas, pequenas 

brácteas posicionadas entre as flores que auxiliam na defesa contra herbivoria (Roque et al., 

2009).  

Os capítulos podem estar isolados ou formando agrupamentos denominados 

capitulescência (Roque et al. 2009). Em geral, a estrutura dos capítulos e sua disposição em 

capitulescência otimizam processos de polinização, reprodução e dispersão (Stuessy; Garver 

1996). Jeffrey (2007) classifica os capítulos em três tipos principais (Figura 4): 

1. Discoides: compostos apenas por flores tubulosas ou liguladas com mesmo arranjo 

sexual (geralmente hermafroditas); 
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2. Disciformes: compostos exclusivamente por flores tubulosas, mas com variação 

sexual nas flores (geralmente, as flores mais externas monoclinas ou neutras enquanto 

as centrais são diclinas); 

3. Radiados: apresentam dois arranjos florais distintos: um com flores de corola ligulada, 

femininas ou neutras, na periferia e outro com flores tubulosas diclinas no centro. 

 

Além das inflorescências, Asteraceae exibe ampla variação na morfologia dos estiletes, 

estames e frutos. Os estiletes são sempre bifurcados, podendo ou não apresentar pilosidade, 

com ápice variando entre agudo, penicelado ou obtuso, enquanto os estames são conatos e 

formam um tubo em torno do estilete, possuindo apêndices estéreis nas anteras, tanto no ápice 

quanto na base, com diferentes formatos (Jeffrey, 2009). Os frutos da família são secos, 

indeiscentes e derivados de um ovário unilocular, denominado cipsela (Marzinek et al., 2008). 

Em geral, as cipselas são acompanhadas por uma estrutura derivada de um processo evolutivo 

de modificação estrutural das sépalas, denominada pápus, o qual é atribuída a função de auxílio 

na proteção e dispersão dos frutos (Frangiote-Pallone; Souza 2014).  Assim como nas demais 

Figura 4. Tipos de capítulos 

observados em Asteraceae. A. 

Discoides, com todas as flores 

tubulosas e bissexuadas em 

Emilia sonchifolia (L.) DC. B. 

Disciformes, com flores tubulosas 

estaminadas no centro e flores 

túbuloso-filiformes pistiladas 

restritas à margem em Pluchea 

sagitalis (Lam.) Cabrera. C. 

Radiados, com flores tubulosas 

bissexuadas no centro e flores 

liguladas pistiladas na margem em 

Wedelia goyazensis Gardner. 

(Imagem modificada de Soares 

2020) Fotos: G. Soares 

A B 

C 
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estruturas, eles podem apresentar diferentes formas, especialmente plumosa, aristada ou 

cerdosa, além poder ser caduco, persistente ou estar, em alguns casos, ausente (Jeffrey, 2007). 

2.4.2 Panorama do conhecimento florístico-taxonomico na região Nordeste do Brasil 

A taxonomia desempenha um papel central e insubstituível no conhecimento da 

biodiversidade. Muito além de uma ciência descritiva, a taxonomia é regida por hipóteses que 

delimitam e testam os limites entre os táxons, permitindo o reconhecimento formal e 

reprodutível das espécies (Nixon; Wheeler, 1992; Wheeler; Platnick, 2000). Como enfatizado 

por Wheeler (2004), o enfraquecimento da taxonomia ao longo das últimas décadas, provocado 

por negligência institucional e redução de investimentos, tem implicado diretamente na perda 

de registros e materiais nos principais herbários do mundo, além de comprometer a formação 

de profissionais qualificados para lidar com as coleções biológicas. Esta lacuna é ainda mais 

preocupante quando se considera que qualquer esforço robusto de conservação, manejo 

sustentável ou avaliação ecológica depende intrinsecamente de uma base taxonômica sólida. 

Projetos de grande escala, como inventários nacionais e políticas de conservação, 

inevitavelmente recorrem à taxonomia clássica em alguma etapa crítica do processo (Wheeler, 

2004; Funk, 2006). 

No contexto da flora brasileira, essa importância se reflete de forma marcante em 

Asteraceae. Desde os primeiros registros elaborados por John Gilbert Baker entre 1873 e 1884 

na Flora Brasiliensis (Baker, 1873; Baker, 1876; Baker, 1882; Baker, 1884), a família tem sido 

objeto de diversos tratamentos taxonômicos. No entanto, historicamente, os estudos tem se 

concentrado em floras regionais ou revisões específicas de gêneros (e.g., Roque et al. 2016; 

Ogasawara; Roque 2025). Nos dois tipos de formações vegetacionais dominantes da região 

Nordeste do Brasil a representatividade das Asteraceae é notável (Siniscalchi et al., 2022) 

Embora ainda subestimada em termos de pesquisa e documentação científica, a família está 

representada em áreas de caatinga por ca. de 140 espécies, o que a posiciona como uma das 

cinco famílias mais representativas para esta fitofisionomia (Fernandes et al., 2020; Soares; 

Loeuille 2024), e em áreas de mata atlântica por 267 espécies (Roque et al., 2020). No entanto, 

os dados disponíveis sobre sua diversidade ainda são considerados insuficientes para essas 

áreas, uma vez que estão limitados a inventários locais que registram apenas um número 

reduzido de espécies, recorrentemente entre 1-8 (Rodal et al., 1998; Barbosa et al., 2005; 

Lemos; Merguro, 2010), o que é desproporcional à sua real representatividade na região 

(Siniscalchi et al., 2018). 
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Alguns trabalhos recentes têm contribuído para preencher essa lacuna. Por exemplo, 

Athiê-Souza et al. (2019) listaram 39 espécies de Asteraceae no Parque Nacional do Catimbau, 

em Pernambuco, Amorim e Bautista (2016) documentaram 52 espécies na Ecorregião do Raso 

da Catarina, na Bahia, Soares e Loeuille (2021) listaram 38 espécies para a microrregião do 

Curimataú Ocidental, no estado da Paraíba, Bazante et al. (2022) descreveram 32 espécies para 

a Usina São José, em Pernambuco. Outros estudos relevantes incluem o de Pessoa (2011), que 

identificou 15 espécies em afloramentos rochosos da Paraíba, e Oliveira et al. (2007), que 

trataram a tribo Heliantheae em uma área de carrasco no Piauí. Diante disso, destaca-se a 

urgência e relevância de maior priorização em estudos taxonômicos voltados para Asteraceae 

em áreas que compreendem a região Nordeste do Brasil, notadamente em áreas mais remotas 

com fortes lacunas do conhecimento, como os estados do Rio Grande do Norte, Paraíba, 

Pernambuco e Alagoas, que podem estar apresentando um potencial subestimado de 

diversidade da família (Versieux et al., 2017; Monteiro; Guimarães; Soares et al., 2022).  A 

construção de um conhecimento mais abrangente e sistematizado sobre a Asteraceae é essencial 

não apenas para subsidiar ações de conservação, como também a ampliação do seu 

conhecimento morfológico e distribucional. 
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Resumo  

Compreender os padrões de endemismo é essencial tanto para interpretações evolutivas quanto 

para embasar estratégias eficazes de conservação. A Província da Caatinga, restrita ao Nordeste 

do Brasil, abriga uma representativa flora endêmica, mas historicamente negligenciada em 

estudos evolutivos e políticas conservacionistas. Este estudo teve como objetivos: (1) 

identificar regiões com maior concentração de espécies endêmicas; (2) delimitar Áreas de 

Endemismo (AoEs) com base em Análise de Endemicidade (AE), bem como sua coerência 

quanto a atual proposta de regionalização da área; e (3) avaliar a cobertura das Unidades de 

Conservação (UCs) em quatro parâmetros associados ao endemismo: quantidade de registros, 

quantidade de espécies, núcleos de riqueza e AoEs. Como resultados, a análise de riqueza 

identificou cinco núcleos principais de endemismo, formando uma diagonal do Nordeste ao Sul 

da Caatinga, cada um representado por 103-140 espécies. A AE revelou nove AoEs da 

Caatinga, as quais refletem, em sua maioria, os distritos propostos para a região. Contudo, 

detectamos um padrão de sub-agrupamento em algumas AoEs, o que sugerimos ser o resultado 

de isolamento local causado por variáveis topográficas e pela hidrografia da região. Quanto à 

cobertura de unidades de conservação, observou-se uma ineficácia nos quatro cenários 

avaliados, indicando, assim como observados em diversos estudos, que o sistema de UC’s da 

Caatinga precisa ser revisto.  

Palavras-chave: Análise de Endemicidade, Semiárido, STDFW, padrões de distribuição
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Introdução 

Compreender a distribuição geográfica das espécies é fundamental em diversos campos 

da biologia porque auxilia no entendimento de como elas se movem no tempo e no espaço 

(Morrone, 2009). Adicionalmente, contribui para entender os processos evolutivos (Morrone, 

2009; Garcia-Navarrete, 2023), mecanismos de dispersão (Caballero-Vinãs et al., 2021; Frota 

et al., 2023), identificação de áreas com elevada biodiversidade (Alves e Loeuille, 2019; Soares 

et al., 2022, Soares & Loeuille 2024) e locais com notória concentração de espécies ameaçadas 

e endêmicas (Goerk, 1999; Moura et al., 2022). Por isso, tem implicações práticas cruciais para 

a conservação da biodiversidade, o manejo sustentável dos recursos naturais e a proteção e/ou 

manutenção dos ecossistemas que sustentam a vida no planeta. 

O endemismo é uma característica chave no entendimento da biodiversidade e na 

compreensão da evolução de áreas naturais (Fattorini, 2017). Um táxon ou conjunto de táxons 

podem ser considerados endêmicos de uma área quando ocorrem apenas nela e em nenhuma 

outra (Anderson, 1994; Szumik et al., 2002; Fattorini, 2017), o que pode ser interpretado como 

o resultado de fatores ecológicos e históricos (Szumik et al., 2002; Kluge & Kessler, 2006). 

Enquanto a ecologia explica como as condições locais podem moldar o alcance de uma espécie, 

uma reconstrução histórica pode revelar quais eventos geológicos e evolutivos (i.e., vicariância 

e dispersão) moldaram a sua distribuição atual (Morrone, 2009; Biondi, 2021; Frota et al., 

2023). 

Quando duas ou mais espécies endêmicas apresentam congruências distribucionais não 

aleatórias estima-se que mecanismos evolutivos similares estão envolvidos em seu processo de 

especiação e na consequente formação da biota ao qual elas estão inseridas (Fattorini, 2017), o 

que permite uma compreensão profunda da sua dinâmica evolutiva. Áreas naturais com 

congruência distribucional de espécies endêmicas são amplamente estudadas no contexto 

biogeográfico, onde são definidas como Áreas de Endemismo (AoEs) (Szumik et al., 2002; 

Crother e Murray, 2011; Fattorini, 2017). A detecção de AoEs é, nesta via, o ponto de partida 

para a compreensão evolutiva de uma área natural e, em consequência, sua conservação (Harold 

e Mooi 1994, Szumik e Goloboff 2004, Crother e Murray 2011).  

Partindo da regionalização da região Neotropical proposta em Morrone (2014a), a 

Caatinga é entendida como uma unidade natural classificada a nível de Província Biogeográfica 

inserida no Domínio Chacoano. Geograficamente, está praticamente restrita à região Nordeste 

do Brasil, área caracterizada por uma ampla faixa de clima sazonal e restrição hídrica na maior 

parte do ano, onde dominam formações predominantemente secas, nas quais uma proporção 

representativa da luminosidade incidente atinge o solo ou as plantas herbáceas (Zanella, 2010).  
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A nível de vegetação, a Caatinga pode ser caracterizada por florestas arbóreas ou 

arbustivas geralmente baixas, compostas por espécies com espinhos ou acúleos, folhas 

microfilas e diversas outras estratégias xerofíticas que tornam estas espécies bem adaptadas ao 

clima semiárido ao qual ocupam (Queiroz et al., 2017). O levantamento de Angiospermas mais 

recente realizado na área aponta a ocorrência de 50 famílias, 290 gêneros e 3925 espécies 

nativas para este componente vegetacional, sendo 310 espécies consideradas endêmicas 

(Fernandes et al., 2020).  

A distribuição espacial das espécies na Caatinga é marcadamente desigual e apresenta um 

padrão nucleado, fenômeno atribuído às interações entre fatores edáfico-climáticos e à 

complexa história geológico-evolutiva da região (Moro et al., 2014; Fernandes et al., 2020; 

Queiroz et al., 2020; Fernandes et al., 2023). Em resposta a essa heterogeneidade, diversas 

propostas de regionalização e sistematização dos estudos biogeográficos foram elaboradas sob 

uma perspectiva ecológica contemplando diferentes escalas de paisagem (e.g., Andrade-Lima, 

1981; Velloso et al., 2002; Moro et al., 2014; Moro et al., 2024).  

Entre essas iniciativas, destaca-se a classificação de Velloso et al. (2002), que dividiu a 

Caatinga em oito ecorregiões. Recentemente, essa proposta foi revisada por Moro et al. (2024), 

os quais, com base na composição florística endêmica associada à variação edáfica, redefiniram 

seus limites e propuseram dez distritos biogeográficos. Apesar do importante avanço, a 

ausência de critérios evolutivos na delimitação dessas unidades compromete a robustez da 

proposta, uma vez que desconsidera os padrões de congruência geográfica não aleatória dos 

táxons endêmicos — elemento crucial para inferências posteriores sobre os processos históricos 

que moldaram a diversidade de ambientes na região e sua interrelação.  

Também cabe ressaltar que, embora uma significativa diversidade de espécies possa ser 

encontrada sob seus limites e a Caatinga ser constantemente considerada como um dos 

ambientes com maior relevância biológica e de serviços ecossistêmicos dentre as áreas 

sazonalmente secas dos neotropicos (Fernandes et al., 2019), ainda é considerada um dos 

ecossistemas brasileiros menos preservados. Teixeira et al. (2021) mostraram um elevado 

índice de desmatamento aliado a uma considerável ineficácia e baixa cobertura de unidades de 

conservação na distribuição de Angiospermas em seu território, incluindo as de cunho mais 

restrito, o que provavelmente pode também impactar na preservação das espécies endêmicas. 

Pelos fatores apontados, este estudo teve como objetivo detectar congruências 

distribucionais associadas ao endemismo das Angiospermas que ocorrem na Província 

Caatinga, de modo a: (1) contribuir com o desenvolvimento das abordagens evolutivas rumo à 

compreensão dos eventos históricos que moldam a heterogeneidade da região; (2) auxiliar o 
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desenvolvimento de propostas de regionalização baseadas em seu contexto evolutivo; (3) 

fornecer dados uteis no desenvolvimento de estratégias que auxiliem em uma maior efetividade 

da cobertura de Unidades de Conservação encontradas na área. De modo específico, buscamos 

responder as seguintes questões: (1) quais as áreas com maior diversidade de Angiospermas 

endêmicas na Caatinga? Quais os limites e como se distribuem as AoEs da caatinga? As AoEs 

da Caatinga alinham-se à atual proposta de regionalização biogeográfica para a região? A 

cobertura das Unidades de Conservação é eficiente quanto à cobertura de padrões de 

endemismo na Caatinga? 

 

Material e Métodos 

Escolha do conceito de Caatinga e delimitação da área de estudo  

Considerando o objetivo de detectar as Áreas de Endemismo da Caatinga e essas serem 

consideradas as unidades básicas estudadas pela Biogeografia Cladística, optamos por adotar o 

conceito de Caatinga adaptado de Morrone (2014a) e mapeada em Morrone (2022), onde a área 

foi reconhecida como uma das 17 Províncias Biogeográficas presentes no território brasileiro 

(Fig. 1). A escolha desse conceito aqui se dá pelo alinhamento entre este estudo e os que foram 

realizados pelo autor, já que ambas abordagens seguem mesmas premissas em sua execução e 

interpretação de resultados. 

Ressalta-se que a área de abrangência aqui reconhecida para a Caatinga é menos inclusiva 

do que está delimitado em Morrone (2022). Isso ocorre porque inúmeros estudos locais apontam 

que alguns núcleos de vegetação incluídos nos limites da Caatinga possuem claramente uma 

relação evolutiva divergente, estando associadas à componentes vegetacionais de outras 

Províncias Biogeográficas, a exemplo dos campos rupestres  (e.g., Colli-Silva et al., 2019), 

recentemente elevados ao nível de Província, manchas de Cerrado (Lima et al. 2023), 

associadas à Provincia Cerrado, e os brejos de altitude, com claras afinidades com as Províncias 

Biogeográficas que abrangem as vegetações da Amazônia e Mata Atlântica (e.g., Lima et al., 

2021). Uma discussão mais abrangente e recente acerca das relações da Caatinga com outros 

componentes vegetacionais em seus limites pode ser conSultada em Queiroz et al. (2017), Lima 

(2021) e Lima et al. (2023). 

 

Elaboração do banco de dados georreferenciado 

Obtivemos uma lista geral das espécies endêmicas da Caatinga utilizando o sistema de 

filtragem disponível na plataforma Flora e Funga do Brasil (FFB; 2022) 

(https://floradobrasil.jbrj.gov.br/), combinando os seguintes ajustes disponíveis na plataforma: 
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grupo: angiospermas; família: todos; forma de vida: todos; substrato: todos; ocorre no Brasil: 

sim; ocorrência: só ocorre em; endemismo: só endêmicas do Brasil; origem: nativa; tipo de 

vegetação: caatinga sensu stricto, buscar: espécie. De modo complementar, conSultamos a lista 

de espécies endêmicas da Caatinga em Fernandes et al. (2020) e dados do estudo conduzido por 

Soares e Loeuille (2024), onde incluímos espécies de Fabaceae e Asteraceae, respectivamente, 

cujas espécies apresentam ampla relevância na composição vegetacional da área (Moro et al., 

2014; Fernandes, 2020). Essa inclusão à posteriori justifica-se por esses dois estudos serem 

realizados por grupos de pesquisadores especializados nos táxons supracitados e por sua 

realização ser posterior e ao mesmo tempo complementar à FFB (2022), além de serem focados 

especificamente em áreas de Caatinga. 

Com a lista geral de espécies definida, realizamos o download dos seus respectivos 

registros de ocorrência através do pacote PlantR (Lima et al., 2021), disponível no R (R core 

team 2023). No pacote, a bases de dados escolhidas para download foram o SpeciesLink 

(https://specieslink.net/) e o GBIF (https://www.gbif.org/). Os dados obtidos passaram por uma 

acurácia previa para ajuste de pontos no mar, atualização de nomenclatura e remoção de 

duplicatas para então serem concatenados e agrupados em um único arquivo .csv padronizado. 

O arquivo gerado foi incorporado ao software QGis versão 3.30.2 (Qgis development team, 

2023) onde cada espécie e seu respectivo conjunto de registros foram verificados 

individualmente.  

Realizamos os protocolos de limpezas e ajustes de coordenadas sugeridos em Hijmans 

(1999) e Magdalena et al. (2019) e, em seguida, utilizamos uma camada shapefile das fronteiras 

da Caatinga obtida do IBGE (2019) para assegurar que todos os registros estavam incluídos 

dentro da área de estudo. Aproximadamente 32% dos registros apresentaram problemas neste 

sentido, os quais foram solucionados através de coordenadas aproximadas de seu local de coleta 

informado nas fichas dos vouchers, realizadas por intermédio do Google Maps 

(https://www.google.com.br/maps) e da ferramenta GeoLoc (https://splink.cria.org.br/geoloc); 

registros cuja localidade não pôde ser recuperada foram removidos. Adicionalmente, utilizamos 

os mapas elaborados em Campos (2004), IBGE (2012), Moro et al. (2014, 2015) e SOS Mata 

Atlântica (2018) para verificar e remover os pontos incluídos nos encraves de Brejos de 

Altitude, campos rupestres e manchas de cerrados dentro da Caatinga.  

Registros que se encontravam, de modo consistente, fora dos limites que compreendem a 

Caatinga que não apresentaram problema de georreferenciamento ou que se localizam em um 

dos componentes vegetacionais divergentes foram verificados quanto à sua identificação e, 

quando estas foram realizadas por especialistas no grupo ao qual fazem parte e não haviam 



45 
 

dúvidas sobre sua delimitação, foram removidas do banco de dados e desconsideradas como 

endêmicas. Como consequência, o dataset utilizados compreende 14,731 registros pertencentes 

a 391 espécies, 198 gêneros e 67 famílias (dataset disponível mediante solicitação justificada 

ao primeiro autor). 

 

Análise de riqueza de espécies 

Identificamos as áreas com maior riqueza de espécies endêmicas da Caatinga através do 

software DivaGis versão 7.5.0 (https://www.diva-gis.org), utilizando como dados de entrada o 

dataset elaborado no tópico anterior. Escolhemos o método Circular Neighborhood 

Interpolation que, diferente dos demais métodos disponíveis no programa, realiza os cálculos 

a partir da interpolação de raios circulares em que o centroide é a coordenada geográfica de 

cada registro. Optamos por esse tipo de análise porque ela reduz os vieses associados às 

metodologias baseadas em quadrículas mencionadas em Hijmans et al. (2012) e Oliveira et al. 

(2015). Para interpolar a riqueza, escolhemos a opção Número de Diferentes Classes, que foi 

associada ao nome de cada espécie. Para a realização da análise escolhemos a melhor resolução 

disponível, onde fixamos o tamanho de raio do círculo em 0,01º (~10 km2). 

 

Obtenção das Áreas de Endemismo  

Para a obtenção das Áreas de Endemismo (AoEs) foi escolhida a realização da Análise 

de Endemicidade (AE), que está incluída no software NDM/VNDM, versão 3.1, proposto 

originalmente em Szumik et al. (2002). AE é um método heurístico baseado em quadriculas 

que gera uma matriz de presença/ausência de espécies, cujo algoritmo trabalha com um critério 

de otimização durante a avaliação. Esse critério avalia quantos e o quão endêmicos são os 

táxons para cada quadrícula e/ou conjunto de quadrículas através do ajuste espacial entre as 

áreas e a distribuição individual das espécies gerando, ao final, um Índice de Endemicidade (IE) 

para cada área candidata. As áreas com maior IE são as mais apoiadas como AoEs, sendo dois 

o número mínimo de espécies para cada área proposta (Szumik et al., 2002; Szumik e Goloboff, 

2004).   

Nessa etapa, o dataset elaborado no tópico anterior foi convertido para o formato de 

entrada aceito pelo NDM/VNDM (.xyd) através da ferramenta online GeX 

(http://gex.mfuhlendorf.com/), cujos detalhes da conversão encontram-se em Santos e 

Fuhlendorf (2018). No NDM/VNDM fixamos uma extensão de células de grade em x = -46.000 

e y = -2.000 para abranger toda a extensão da área de estudo, bem como toda a distribuição dos 

táxons. Os dados foram testados para três conjuntos de tamanhos de quadrículas: 0,5º × 0,5º, 
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0,75º × 0,75º e 1,0º × 1,0º, considerando que essa atribuição de diferentes tamanhos é 

importante para verificar seu efeito na quantidade de AoEs bem como na composição de 

espécies de cada uma delas (veja Casagranda et al., 2009). 

As análises foram conduzidas salvando conjuntos temporários dentro de 0,99 da 

pontuação atual, em conjuntos com duas ou mais espécies com pontuações acima de 2,0. Os 

subconjuntos foram considerados sobrepostos se 90% das espécies fossem únicas, sendo a 

busca repetida definida em 100 vezes. Por fim, calculamos as áreas de consenso com base na 

regra de consenso flexível, com um ponto de corte de 20% de similaridade de espécies (Asgesen 

et al., 2013); para os demais parâmetros, mantivemos as configurações padrão. Por fim, para 

detectar possíveis padrões de hierarquia nas AoEs detectadas (Crother & Murray, 2011), 

realizamos a sobreposição das AoEs consenso com diferentes tamanhos de grade e 

esquematizamos sua hierarquia com base na composição e quantidade de espécies que forma 

cada AoE. 

Para a obtenção dos limites de cada AoEs consensos obtidos em cada conjunto de escala, 

selecionamos as espécies e seus registros de ocorrência retornados pelo NDM/VNDM de cada 

área e plotamos seus registros de ocorrência no QGIS, conectando os pontos extremos por meio 

do algoritmo de Distância Mínima (Della e Prado, 2023). Após, considerando a influência 

edáfica amplamente reconhecida na história evolutiva e distribuição das espécies da Caatinga 

(Queiroz et al., 2020, Fernandes et al., 2022) utilizamos uma camada shapefile de composição 

de solos da região elaborada e disponibilizada em Moro et al. (2024) para refinar os limites de 

distância mínima das AoEs consensuais de acordo com o tipo de solo ao qual as espécies que 

compõem a áreas ocorrem.  

Para verificar se os Distritos Biogeográficos propostos em Moro et al. (2024) 

correspondem a unidades evolutivas, sobrepusemos as AoEs consenso à camada shapefile de 

classificação biogeográfica disponibilizada pelos autores. Finalmente, afim de manter a 

uniformidade nomenclatural para AoEs obtidas e torna-las de fácil reconhecimento, adotamos 

a prioridade de manutenção da nomenclatura utilizada pelos autores sempre que as AoEs 

estivessem integralmente inseridas em um distrito biogeográfico, ou adicionamos sufixos 

geográficos quando a AoE detectada estava delimitando o distrito de forma parcial. Nos casos 

em que isso não foi possível, utilizamos localidades referência ou nomeamos de acordo com os 

municípios em que a maior parte das espécies que formam AoE ocorrem. 
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Avaliação da cobertura das Unidades de Conservação 

A cobertura das Unidades de Conservação (UCs) da Caatinga foi avaliada em quatro 

parâmetros associados ao endemismo: (1) quantidade de registros; (2) quantidade de espécies; 

(3) riqueza de espécies; e (4) espécies que compõem as AoEs consenso. Ressaltamos que a 

abordagem metodológico-conceitual adotada buscou apenas indicar os quantitativos de 

proteção proporcionados pelas UCs em função dos nossos dados de ocorrência, sem configurar 

uma análise de eficácia da conservação, conforme discutido por Gomes-da-Silva e Forzza 

(2021) e reiterado por Della e Prado (2024). Adicionalmente, ressalta-se que todo o 

processamento dos dados geográficos foi realizado no software Quantum GIS, versão 3.40.4 

(QGIS Development Team, 2023). 

Para a avaliação da quantidade de registros e da quantidade de espécies cobertas por UCs, 

adotamos os seguintes procedimentos: inicialmente, sobrepusemos o conjunto de dados de 

ocorrência das espécies endêmicas da Caatinga à camada shapefile das unidades de conservação 

do território brasileiro, previamente recortada para os limites da área de estudo utilizando a 

ferramenta "Recorte" do QGIS. O shapefile foi obtido no catálogo de Metadados da Agência 

Nacional de Águas (ANA; 2019). Em seguida, sobrepusemos as duas camadas (ocorrências e 

UCs) e utilizamos o complemento Point Sampling Tool para extrair todos os pontos de 

ocorrência localizados dentro dos limites das UCs. Foram mantidas as seguintes informações 

da tabela de atributos: nome da UC, tipo de administração (pública ou privada), esfera 

administrativa (municipal, estadual ou federal), ano de criação e ato legal.  

Para avaliar a cobertura das UCs sobre áreas de maior riqueza de espécies endêmicas, 

utilizamos o raster gerado a partir da análise de riqueza descrita anteriormente (veja tópico 

análise de riqueza de espécies). Aqui, realizamos a vetorização manual dos núcleos de maior 

riqueza obtidos e calculamos sua área total em km². Posteriormente, sobrepusemos a camada 

vetorizada ao shapefile das UCs, extraindo manualmente as seguintes informações: nomes das 

UCs incidentes em cada núcleo de riqueza e o percentual da área de cada núcleo coberto por 

UCs. Com relação à cobertura das AoEs da Caatinga, adotamos procedimentos similares aos 

utilizados na avaliação da quantidade de registros e espécies. No entanto, em vez de utilizarmos 

o conjunto completo de dados de ocorrência das espécies endêmicas, consideramos apenas a 

composição de espécies e registros que correspondem a cada AoE consenso. Essa composição 

foi obtida diretamente a partir dos arquivos finais gerados no NDM/VNDM. 
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Resultados 

Composição florística do dataset e análise de riqueza de espécies 

Com base em nosso dataset os gêneros mais representativos foram Mimosa L., Calliandra 

Benth. e Melocactus Link e Otto com 10 espécies cada, Cnidoscolus Pohl com nove, Croton L. 

com oito, Manihot Mill., Senna Mill. e Tacinga Britton & Rose com sete espécies cada, e 

Chresta Vell ex DC., Eugenia L., Ipomoea L., Marsdenia R.Br., Orthophytum Berr, Pavonia 

Cav. e Varronia P.Browne com seis espécies cada. As famílias mais representativas foram 

Fabaceae com 100 espécies, Cactaceae com 36, Euphorbiaceae com 34, Malvaceae com 22, 

Bignoniaceae e Bromeliaceae com 18 espécies cada, Asteraceae com 16, Apocynaceae com 14, 

Convolvulaceae com 13 e Rubiaceae com 11, o que representa um total de 72% das espécies 

registradas. 

A análise de riqueza mostra que as espécies incluídas em nossos dataset concentram-se 

em porções específicas e nucleadas da Caatinga, compondo um macro padrão formando uma 

diagonal Nordeste-Centro-Sul da área, o qual é composto por cinco núcleos de riqueza 

expressivos em termos de quantidade de táxons, com valores entre 103 e 147 espécies (Fig. 2). 

Seguindo no sentido do padrão mencionado, o primeiro núcleo foi detectado no estado do 

Pernambuco, e está posicionado dentro dos limites de quatro ecorregiões (Veloso et al., 2002): 

Planalto da Borborema (extremo Sul), Depressão Sertaneja (extremo Norte-Nordeste), Raso da 

Catarina (extremo Norte-Nordeste) e Depressão Sertaneja Meridional (extremo Nor-Noroeste)  

O segundo núcleo foi detectado entre os estados do Pernambuco (extremo Oeste-

Sudoeste) e Bahia (extremo Norte). Está posicionado principalmente sob os limites da 

ecorregião da Depressão Sertaneja Meridional (sentido Centro-Norte), e incluída em menor 

predominância nas Dunas do São Francisco (extremo Norte-Nordeste) e no Complexo da 

Chapada Diamantina (extremo Norte). O terceiro, quarto e quinto núcleo estão posicionados 

exclusivamente no estado da Bahia e sob domínio principal da porção Noroeste-Sul da 

ecorregião do Complexo da Chapada Diamantina, transicionando com a Depressão Sertaneja 

Meridional.   

 

Analise de endemicidade  

Resultados individuais para cada área consenso em diferentes tamanhos de escala 

As análises conduzidas com células de grade de tamanho 0,5° retornaram um grid com 

21 colunas e 31 linhas. Aqui, obtivemos 11 AoEs candidatas, com Índice de Endemicidade (IE) 

variando entre 2,0 e 4,020 (Tab Sup. 1). Após o consenso, cinco AoEs foram obtidas (fig. 3 A-

F), todas inseridas na região centro-Sul do estado da Bahia: Boa Nova (AoE 0, Fig. 3A), 
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localizada no extremo sudeste da Caatinga, definida por um conjunto de cinco espécies em sete 

células; Diamantino-Norte setor Oeste (AoE 1, Fig. 3B), localizada a Sudoeste da área de 

estudo, ao Sul do distrito da Depressão Sertaneja Sul, delimitada por cinco espécies em oito 

células; Peruaçu Norte (AoE 2, Fig. 3C), localizada no extremo sudeste da Caatinga, em uma 

faixa de vegetação incluída na transição com a Província do Cerrado (Morrone 2014a, 2022) e 

inteiramente coberta pelos limites do Distrito Peruaçu, delimitada por três espécies em quatro 

células; Diamantino-Norte setor Leste (AoE 3, Fig. 3D), incluindo a região Norte da Província 

da Diamantina em sua porção Leste, delimitada por sete espécies em oito células e; Rio de 

Contas (AoE 4, Fig. 3E) localizada ao Norte do município de Rio de Contas mais alguns 

municípios adjacentes no mesmo sentido, delimitada por duas células e duas espécies.   

Para o conjunto de grades fixadas em 0.75° obtivemos uma matriz com 15 colunas e 21 

linhas, cuja a analise revelou 21 AoEs candidatas. Após o consenso, sete AoEs foram obtidas 

(Fig. 4 A-G), com valores de IE variando entre 2,0 e 6,12 (Tab. Sup. 1), boa parte delas também 

localizadas inteiramente no interior ou ao redor da Provincia Diamantina (PD): Rio de Contas 

(AoE 0, fig. 4A), localizada sob as mesmas dimensões e características obtidas com o grid 

fixado em 0.5°; Chapada Diamantina Leste (AoE 1, fig. 4B), localizada ao Leste da PD, extremo 

sudeste da Caatinga, definida por nove espécies; Sul da Depressão Sertaneja Sul (AoE 2, Fig. 

4C); Diamantino-Norte (AoE 3, fig. 4D), localizada ao Norte da PD, definida por um conjunto 

de 12 espécies; Depressão Sul-Diamantina (AoE 4, Fig. 4E), incluindo a região centro-Sul da 

PCD mais a porção Sul da Depressão Sertaneja Sul, definida por um conjunto de 15 espécies; 

Dunas do São Francisco Norte (AoE 5, Fig. 4F) incluindo apenas o setor Norte do Distrito 

Dunas do São Francisco e; Caatinga Rupestre, localizada ao extremo Sul da área de estudo 

limitando-se com a região do espinhaço setentrional, divisa do estado da Bahia com Minas 

Gerais e; Casa Nova (AoE 5, Fig. 4G), localizada ao Sudoeste da Província Caatinga, inserida 

inteiramente na porção Norte do Distrito Peruaçu, delimitada por três espécies. 

Por fim, as análises conduzidas com tamanhos de células de grade com 1° foi obtida uma 

matriz com 11 colunas e 16 linhas. Aqui, 27 áreas de endemismo candidatas foram obtidas, 

com Indice de Endemicidade variando entre 2,0 e 14,336 (Tab. Sup. 1). Após o consenso, nove 

áreas foram obtidas: Peruaçu (AoE 0, Fig. 5A), abrangendo inteiramente o Distrito Peruaçu; 

Planalto da Borborema (AoE 1, Fig. 5B) abrangendo inteiramente o Distrito Borborema mais 

uma pequena porção ao Sul do Distrito da Depressão Sertaneja Sul; Ibiapaba Norte (AoE 2, 

Fig. 5C) inserida inteiramente na porção Norte do Distrito Ibiapaba-Piauí; Dunas do São 

Francisco (AoE 3, Fig. 5D) abrangendo inteiramente os dois núcleos do Distrito das Dunas do 

São Francisco; Sul da Depressão Sertaneja Sul (AoE 4, Fig. 5E) inserida ao Sul da do Distrito 
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Depressão Sertaneja Sul mais a porção centro-Leste da Província Diamantina; Potiguar (AoE 

5, Fig. 5F) inserida inteiramente no Distrito Potiguar; Dunas do São Francisco Norte (AoE 6, 

Fig. 5G), incluindo inteiramente o núcleo Norte do Distrito das Dunas do São Francisco; 

Diamantina (AoE 7, Fig. 5H) inseria inteiramente sobre a Província Diamantina e; Tucano-

Jatobá Sul (AoE 8, Fig. 5I), posicionada ao Sul do Distrito Tucano Jatobá. 

 

Sobreposição das AoEs consenso  

Após a sobreposição das Áreas de Endemismo (AoEs) consenso, foram identificadas 

nove AoEs associadas às angiospermas endêmicas da Província da Caatinga (Fig. 5A-I). Além 

disso, observou-se uma estrutura hierárquica adicional entre algumas dessas áreas: quatro AoEs 

detectadas correspondem a AoEs generalizadas, nas quais uma AoE de escala mais ampla 

abrange completamente outras AoEs identificadas em resoluções mais finas. Nesses casos, a 

composição de espécies da AoE menor é um subconjunto da composição presente na AoE maior 

(compare Tab. Sup. 1), indicando um padrão de aninhamento entre as escalas espaciais. A 

estruturação geral das AoEs da Província Caatinga segue conforme esquematizado abaixo: 

1. Dunas do São Francisco (Fig. 6A): delimitada pela AoE 3 (1.0o), cujos limites gerais 

cobrem o Distrito das dunas do São Francisco, no estado da Bahia. 

a. Dunas do São Francisco Norte (Figs 4E, 5G): AoEs incluídas exclusivamente 

no setor Norte das Dunas do São Francisco, sustentado pelas 4 (0.75º) e 6 (1.0o). 

2. Diamantina (Fig. 6H): delimitada pela AoE 7 (1.0o), localizada na porção central do 

estado da Bahia. Seus limites integram inteiramente todos a área que corresponde à 

Provincia Diamantina mais o bloco Norte do Distrito de Irecê.  

a. Diamantino-Norte (Fig. 4C): delimitada pela AoE 2 (0.750). Esta área 

apresenta-se subdividido em outras duas áreas de endemismos separadas entre 

si, uma incluída a Leste e outra a Oeste. 

i. Diamantino-Norte setor Leste (Fig. 3E): delimitada pela AoE 3 

(0.5o), restrita ao seu setor Leste;  

ii. Diamantino-Norte setor Oeste (Fig. 3B): delimitada pela AoE 1 

(0.5o), restrita ao setor Oeste.  

3. Peruaçu (Fig. 6A): delimitada pela AoE 0 (1.0o), cujos limites incluem inteiramente o 

Distrito Peruaço, localizado nas as porções Sul e extremo Norte dos estados da Bahia e 

Minas Gerais, respectivamente. 
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a. Peruaço Norte (Figs 4C, 5G): delimitada pela AoE 2 (0.5º) e AoE 6 (0.75º), 

restrita à porção Centro-Norte da AoE Peruaçu. 

4. Sul da Depressão Sertaneja Sul (Fig. 6D): delimitada pela AoE 3 (0.75º), restrita ao 

extremo Sul da Depressão Sertaneja Sul e sobrepondo-se ao setor da AoE Diamantina. 

Assim como observado para a AoE Diamantino-Norte, esta AoE também apresenta 

dicotomia: 

a. Depressão-Sul (Fig. 4B): delimitada pela AoE 1 (0.75º), posicionada 

integralmente a Leste da AoE Sul da Depressão Sertaneja Sul. 

i. Boa Nova (Fig. 4A): delimitada pela AoE 0 (0.5º), incluída 

integralmente ao Sul da AoE Leste da AoE Depressão-Sul, incluído 

áreas de embasamento cristalino dos municípios baianos de Anagé, 

Caetanos, Boa Nova, Barra da Estiva, Contendas do Sincorá, Iramaia, 

Jequié, Manoel Vitorino, Maracás, Mirante, Poções e Vitória da 

Conquista, onde a maior concentração de espécies ocorre na porção 

Leste do município de Boa Nova. 

b. Rio de Contas (Figs 4F, 5A): delimitada pela AoE 4 (0.5º) e 0 (0.75º), incluída 

integralmente ao Oeste da AoE Sul da Depressão Sertaneja Sul, incluído áreas 

de embasamento cristalino dos municípios baianos de Rio de Contas, 

Parnamirim, Érico Cardoso, Dom Basilio e Livramento de Nossa Senhora, onde 

a maior concentração de espécies ocorre no município de Rio de Contas.  

5. Caatinga Rupestre (Fig. 5E): delimitada pela AoE 5 (0.75º), restrita ao estremo Sul da 

Ecorregião do Complexo Diamantina mais uma pequena porção também no estremo Sul 

da Depressão Sertaneja Setentrional Sul, posicionada entre o estremo Sul do estado da 

Bahia e o extremo Norte do estado de Minas Gerais, bem na divisa Leste de uma região 

de alta diversidade biológica área conhecida como Espinhaço Setentrional (Campos et 

al. 2016; Colli-Silva et al. 2018). 

6. Ibiapaba-Piauí Norte (Fig. 5C): delimitada pela AoE 2 (1.0o) cujos limites se 

restringem ao estremo Norte do Distrito Ibiapaba, entre o Norte do estado do Piauí (em 

fronteira com a província Pará (Morrone 2014a) e o Oeste do estado do Ceará.   

7. Borborema (Fig. 5B): delimitada pela AoE 1 (1.0º), localizada ao Nordeste da área de 

estudo, entre os estados do Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco e Alagoas. Os 

limites cobrem integralmente o Distrito Borborema mais uma pequena porção do setor 

Norte do Distrito da Depressão Sertaneja Sul.  
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8. Potiguar (Fig. 5F): localizada no extremo Norte da área de estudo, integralmente no 

estado do Rio Grande do Norte, sustentada pela AoE 5 (1.0o), cujos limites se 

enquadram integralmente ao Distrito Potiguar. 

9. Tucano-Jatobá Sul (Fig. 5I): localizada na porção Norte-sudeste do estado da Bahia, 

sustentada pela AoE 8 (1.0o), cujos limites cobrem toda região centro-Sul do Distrito 

Tucano-Jatobá.  

 

Cobertura das Unidades de Conservação  

Sobre a cobertura das Unidades de Conservação (UC’s) da Caatinga quanto à quantidade 

de registros, foi revelado que as UC’s cobrem apenas 2323 registros, o que equivale a um 

percentual de apenas 13,15% dos registros totais obtidos em nosso conjunto de dados. Neste 

cenário, cerca 1608 registros estão presentes em UC’s categorizadas como de Uso Sustentável 

e 715 de Proteção Integral. Seis registros estão incluídos em UC’s sob administração municipal, 

1103 sob administração federal, e 1214 sob administração da esfera estadual. 

Quanto à quantidade de espécies, os resultados apontam a ocorrência de 256 espécies 

cobertas por UC’s, o que representa 65% das espécies avaliadas. Contudo, apesar da 

representação expressiva, destacamos que cerca de metade do total das espécies cobertas 

apresentam menos de 30% dos registros incluídos em UC’s. Neste contexto, observamos o 

seguinte padrão: espécies com maiores quantidades de registros gerais apresentaram menores 

percentuais de cobertura, enquanto que para espécies com baixa quantidade de registro foi 

observado o inverso. Ao listar as 10 espécies com maior quantidade de registros verificamos 

que o percentual de cobertura variou entre 35% a 12%, enquanto espécies com baixa 

representatividade, dentre as cobertas pelas UC’s, tiveram percentual de inclusão geral superior 

a 60% (Material Suplementar III). 

Dez espécies apresentaram 100% dos seus registros cobertos por UC’s: Amburana 

erythrosperma E.P.Seleme, C.H.Stirt. & V.F.Mansano, Cnidoscolus byssinus Fern.Casas, 

Ctenodon sabulicolus (L.P.Queiroz & D.B.O.S.Cardoso) D.B.O.S.Cardoso, Ditassa 

dolichoglossa Schltr., Guettarda rhabdocalyx Müll.Arg., Mimosa glaucula Barneby, M. 

hirsuticaulis Harms, Pavonia capivarensis Krapov., Phyllanthus blanchetianus Müll.Arg. e 

Rhynchosia franciscana L.P.Queiroz & D.B.O.S.Cardoso. Contudo, destacamos que são 

espécies com um ou dois pontos de ocorrência apenas e que elas estão sob a cobertura 

dominante das UC’s de uso sustentável. Em termos de valores, dentre as 63 espécies com 

números de registros de ocorrência inferiores a dez, 58,7% ocorrem exclusivamente em UC’s 
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de uso sustentável, 23,8% em áreas de proteção integral, e 17,4% apresentam registros nas duas 

categorias.   

Em relação à cobertura das UC’s em função das áreas com maior riqueza de espécies 

endêmicas, constatamos que dentre as 89 UC’s que ocorrem na área 27 estão presentes em sua 

totalidade ou parcialmente nos cinco núcleos de riqueza detectados. Em termos percentuais de 

cobertura de áreas protegidas em função da área total de cada núcleo de riqueza (Tab. 1) temos 

que as áreas com menores percentuais de cobertura são a área 2, com 3,77%, sendo três unidades 

de proteção Integral e uma de Uso Sustentável; a área 5, com 3,9%, sendo este valor referente 

à exclusivamente oito unidades de Uso Sustentável e; a área 1, com 4%, sendo este valor 

referente a seis unidades de Proteção Integral e uma de Uso Sustentável. As áreas com maior 

cobertura (valores acima de 10%) foram o núcleo 4 com 16%, sendo este valor referente a uma 

unidade de Proteção Integral e uma de Uso Sustentável e; o núcleo 2, com 11% de cobertura, 

sendo este valor referente a três pequenas unidades de Proteção Integral e duas de Uso 

Sustentável. Cabe destacar ainda que para os núcleos 2, 4 e 5, o percentual de cobertura de Uso 

Sustentável foi maior do que o sistema de Proteção Integral (Tab. 1).  

Quanto à cobertura frente às AoEs obtivemos os seguintes resultados: para as áreas 

obtidas com a escala de 0.5º observamos os menores percentuais de cobertura para as espécies 

e quantidade de registros de cada área, sendo que duas das cinco AoEs consenso obtidas para 

esta escala não apresentaram sequer um registro ou espécie coberta por UC. Resultados 

similares foram obtidos para as AoEs consenso em escala de 0.75º. Aqui, das seis AoEs obtidas, 

três não apresentaram cobertura de registros ou espécies incluídas em UC’s. Já para a escala de 

1.0º todas as espécies que compõem o conjunto de AoEs apresentaram ao menos um registro 

coberto por UC, além de maiores percentuais de cobertura geral para os registros das espécies 

que compõem essas AoEs.  

Contudo, ressalta-se que embora esse percentual relativo de cobertura dos registros tenha 

sido maior em relação ao demais tamanho de grade, eles variaram, em termos percentuais, 

abaixo de 20% de cobertura (entre 5-16%). Apenas a AoE 6 (1.0º) apresentou valores 

representativos de cobertura, com 100% das espécies incluídas em pelo menos um registro em 

unidades de conservação e uma cobertura geral dos registros em 60%.  

 

Discussão 

Padrões de Riqueza e distribuição 

Os resultados obtidos evidenciam uma composição florística rica e complexa na Caatinga 

em que nossos dados reforçam a ideia geral de que, embora historicamente subestimada (Rizzini 
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1963, 1972), a região apresenta elevada diversidade vegetal, rivalizando em riqueza com outros 

tipos de vegetação no território brasileiro (Flora e Funga do Brasil 2022). Como discutido em 

Moro et al (2014) e Fernandes et al. (2019), essa diversidade é possivelmente o resultado da 

ampla variabilidade edafoclimática e da heterogeneidade ambiental da região, que propicia a 

coexistência de múltiplas formações vegetais, desde matas secas até afloramentos rochosos e 

áreas de vegetação hiperxerófila (Andrade-Lima 1981). 

O domínio de Fabaceae, Cactaceae, Euphorbiaceae e Malvaceae como famílias mais 

representativas alinha-se com os padrões observados em outras regiões semiáridas dos 

neotropicos, onde a convergência funcional de formas de vida adaptadas à limitação hídrica 

promove a dominância desses grupos (Pennington et al., 2009). Essas famílias concentram 

grande parte da diversidade funcional da vegetação da Caatinga, com espécies que podem exibir 

adaptações xerofíticas como metabolismo CAM, folhas reduzidas, caules suculentos e 

espinhos, além de estratégias reprodutivas oportunistas e tolerância a solos pobres (Prado, 

2003). A predominância de Fabaceae em especial confirma seu papel como uma das famílias 

mais importantes da flora brasileira, especialmente em ambientes abertos e sazonalmente secos 

(Queiroz, 2006), a qual é amplamente reconhecida por sua elevada plasticidade ecológica e por 

desempenhar funções chave nesses ecossistemas (Pennington et al., 2009).  

A concentração espacial da riqueza das espécies endêmicas da Caatinga em cinco grandes 

núcleos pode ser interpretada como o resultado da amplamente relatada influência de gradientes 

ambientais, históricos e topográficos sobre os padrões de distribuição florística da região 

(Ab’Saber, 1974; Andrade-Lima, 1981). Esses núcleos coincidem, parcial ou integralmente, 

com áreas previamente reconhecidas por abrigar elevada diversidade de espécies em geral, 

como a região do Planalto da Borborema (Moura et al., 2022), o Raso da Catarina (Amorim e 

Bautista, 2016), e o Complexo da Chapada Diamantina (Veloso et al., 2002).  

Comparativamente, a média de espécies por núcleo de alta diversidade detectada neste 

estudo (variando entre 103 a 147) aproxima-se de valores observados para fitofisionomias 

abertas do Cerrado, que apresentam entre 100 e 180 em localidades de alta diversidade (Ratter 

et al., 2006). No entanto, difere significativamente da Mata Atlântica, cujas formações florestais 

podem ultrapassar 200 espécies em áreas similares (Tabarelli et al., 2005), sugerindo que, 

embora a Caatinga possua elevada diversidade local, seus valores ainda são inferiores às 

florestas tropicais úmidas — o que é esperado dadas as limitações ambientais impostas pelo 

clima semiárido (Pennington et al., 2009). 

A localização dos principais núcleos de riqueza em zonas de intersecção e transição entre 

diferentes ecorregiões, como o Planalto da Borborema, a Depressão Sertaneja Meridional e a 
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região que compreende a Chapada Diamantina, reforça a relevância dessas unidades como 

elementos estruturantes da biodiversidade da área (Veloso et al., 2002; Moro et al., 2014; Moro 

et al., 2024). O Planalto da Borborema tem sido historicamente apontado como um centro de 

diversidade e endemismo devido sua estabilidade climática relativa, elevada altitude (500-1200 

m) e presença de habitats húmidos estacionais (Veloso et al., 2002). Já a região que integra o 

Complexo Diamantina é reconhecida por sua complexidade geológica, o que favorece a 

especiação local e a ocorrência de táxons endêmicos (Giulietti et al., 2009). 

 

Áreas de Endemismo da Caatinga: padrões gerais e subpadrões  

As análises realizadas em diferentes escalas espaciais revelaram um padrão complexo de 

formação das Áreas de Endemismo (AoEs) na Caatinga, destacando a forte dependência da 

delimitação das AoEs em relação ao tamanho da célula utilizada. Esse resultado enfatiza a 

importância de abordagens multiescalares para métodos baseados em quadricula na 

identificação de padrões de endemismo, uma vez que diferentes resoluções espaciais capturam 

distintos níveis de estruturação biogeográfica (Casagranda et al., 2009). Sobre este aspecto, 

nossos resultados são consistentes com evidências relatadas em estudos anteriores que 

empregaram metodologias de variação da escala (e.g., Naváez-Gomes et al., 2022; Della & 

Prado, 2023), reforçando a noção de que a complexidade espacial dos padrões de endemismo 

detectados por métodos baseados em grade é altamente sensível à escala analítica. 

Com a resolução de 0,5° foram identificadas cinco AoEs consenso, todas localizadas no 

estado da Bahia, no interior ou nos arredores da Província Diamantina, sendo que estas áreas 

apresentam menor sobreposição de espécies e uma definição mais restrita dos seus limites 

geográficos se comparados com as resoluções em maior escala. Na resolução de 0,75°, 

observou-se um aumento no número de AoEs candidatas (21) e um consequente aumento na 

quantidade de áreas obtidas após o consenso, sendo a distribuição espacial dessas áreas em 

associação com as áreas obtidas na escala de 0.5o, reforçando a associação com Província 

Diamantina.  

Essa concentração de AoEs detectadas nestas duas escalas de resolução em torno da 

Província Diamantina pode ser o resultado da ampla heterogeneidade ambiental desta região, 

marcada pelos elevados gradientes abióticos de altitude, composição do solo e variação 

climática, que podem favorecer processos de especiação e a manutenção de populações locais 

isoladas (Veloso et al., 2001, Colli-Silva et al., 2018), abrigando uma elevada concentração de 

espécies se comparado com outras regiões da nossa área de estudo. Para a resolução de 1° foram 

identificadas 27 AoEs candidatas e, após o consenso, nove AoEs consenso. Aqui, a maior 
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quantidade de áreas obtidas reflete um aumento na inclusão de espaços mais amplos na análise, 

permitindo a identificação de AoEs que não foram detectadas em escalas menores.  

Importante destacar que a sobreposição das AoEs consenso revelou que as análises em 

escalas menores permitiram detectar AoEs internas às áreas mais amplas obtidas nas resoluções 

maiores. Neste contexto, identificamos padrões de aninhamento espacial, nos quais AoEs 

menores estão contidas dentro de AoEs mais amplas. Estas AoEs generalizadas apresentam 

relações hierárquicas claras: a composição de espécies de cada AoE menor é um subconjunto 

da composição presente nas AoEs maiores, com combinações únicas de espécies. Essa estrutura 

hierárquica sugere que, apesar da sobreposição espacial, cada unidade apresenta identidade 

evolutiva própria, possivelmente resultante de trajetórias históricas distintas (Crother e Murray, 

2011).  

Essa constatação se alinha à perspectiva ontológica de AoEs proposta por Crother & 

Murray (2011), segundo a qual as Áreas de Endemismo não devem ser interpretadas apenas 

como padrões de coocorrência espacial, mas como hipóteses explicativas sobre eventos 

históricos compartilhados, como vicariância, isolamento ecológico ou especiação localizada. 

Nessa abordagem, as AoEs constituem unidades comparáveis às hipóteses de ancestralidade 

comum na sistemática filogenética — ou seja, entidades históricas que podem refletir linhagens 

endêmicas distintas originadas a partir de processos biogeográficos específicos.  

A sobreposição espacial entre AoEs, portanto, não nega a individualidade das unidades 

internas, mas pode indicar uma estruturação evolutiva em múltiplos níveis, articulada por 

processos espaço-temporais diferenciados. Aplicar esse entendimento ontológico à 

interpretação dos nossos resultados amplia o alcance explicativo da análise, conferindo às AoEs 

detectadas na Caatinga — especialmente na Província Diamantina, como demonstraremos mais 

adiante — o status de hipóteses evolutivas testáveis sobre a história da flora endêmica da região. 

A seguir, discutiremos detalhadamente cada AoE com maior ênfase nas áreas que apresentaram 

sub-representações. 

 

Áreas de endemismo da Caatinga 

AoE Dunas do São Francisco. Este conjunto de AoEs compreende com exatidão as Dunas do 

São Francisco, uma região de base sedimentar proposta como ecorregião em Veloso et al. 

(2002), que foi redesenhada e proposta como Distrito Biogeográfico em Moro et al. (2024). A 

área está posicionada a Oeste da Província Diamantina, e é composta de duas zonas de base 

sedimentar derivadas de depósitos eólicos de areias quartzosas advindos da mudança de curso 

do Rio São Francisco no Pleistoceno (Fernandes et al. 2022). Atualmente, as Dunas do São 
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Francisco são completamente circundadas pela base cristalina do Distrito da Depressão 

Sertaneja Sul (Veloso et al., 2002; Moro et al., 2014, 2024), sendo delimitada inteiramente pelo 

Rio São Francisco e pela Serra do Estreito (Pacheco e Oliveira, 2016). Do ponto de vista 

vegetacional, a área é caracterizada por apresentar um componente bastante singular: é 

composta principalmente de formações de caatinga arbustiva formando moitas esparsas de 

distribuição irregular, com relativa frequência de arvoretas e dominância de Bromelia laciniosa 

Mart. ex Schult. & Schult.f., com amplo endemismo de lagartos (Veloso et al., 2001, Moro et 

al., 2024).  

Em nossos estudos, detectamos que a porção Leste das duas unidades sedimentares que 

compõem as Dunas do São Francisco configurou-se como uma área de endemismo, identificada 

nas escalas espaciais de 0,5° e 0,75°. Em análise preliminar, verificamos que o setor Norte da 

região está isolado do setor Sul por um bloco de solo cristalino pertencente ao Distrito da 

Depressão Sertaneja Sul. Considerando a forte relação florística entre áreas sedimentares da 

Caatinga — mais similares entre si do que em comparação com áreas de base cristalina (Moro 

et al., 2024) —, interpretamos que esse isolamento geológico pode ser a principal causa do 

padrão de endemismo detectado. Entretanto, reconhecemos que a região ainda carece de estudos 

mais detalhados, o que limita interpretações mais conclusivas sobre os processos que moldaram 

o padrão de endemismo interno. Neste sentido, sugerimos que para compreender melhor a 

relação entre as duas porções que englobam esta área deva ser verificada em estudos posteriores 

com a inclusão de outros componentes endêmicos estruturantes da região, especialmente de 

répteis, afim de se obter uma melhor resolução. 

 

AoEs Diamantina e Sul da Depressão Sertaneja Sul.  Discutiremos essas duas unidades de 

endemismo juntas poque elas localizam-se próximas e apresentam padrões que indicam uma 

possível relação histórica entre si. A AoE Diamantina corresponde com exatidão à região 

montanhosa de elevada diversidade biológica situada na região centro-Sul do estado da Bahia, 

que cobre principalmente a Chapada Diamantina e às cadeias montanhosas adjacentes em 

direção Sul. Historicamente, esta área foi inicialmente designada como "Complexo da Chapada 

Diamantina" por Veloso et al. (2002), com base na identificação de uma estrutura vegetacional 

altamente heterogênea, marcada pela predominância de campos rupestres nas altitudes 

superiores (1.000–2.000 m) e por Caatinga nas zonas de menor altitude e nos interstícios 

montanhosos. Recentemente, estudos focados predominantemente na flora dos campos 

rupestres (Colli-Silva et al., 2019; Assunção-Silva e Assis, 2021) suportam a integração desta 

região como uma Província Biogeográfica própria, de nome Província Diamantina (PD), o que 
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pode ser preliminarmente interpretado como uma unidade evolutivamente divergente da 

Província Caatinga (PC).  

Contudo, os padrões aqui detectados corroboram a relevância desta região como um dos 

principais núcleos de diversificação evolutiva da Caatinga em igual proporção à vegetação de 

campos rupestres. Acreditamos que tal configuração seja resultado da intensa heterogeneidade 

ambiental da área, tanto em termos edáficos quanto na variação de altitude que, conforme 

explicam Veloso et al. (2002) e Moro et al. (2024), promoveram a formação de uma variação 

vegetacional vertical pronunciada: enquanto as zonas superiores são dominadas por vegetação 

de campos rupestres, vinculadas aos afloramentos quartzitos, as zonas menos elevadas 

sustentam núcleos de vegetação típica da Caatinga, formando um mosaico florístico em zonas 

de transição. 

Desta forma, acreditamos, assim como hipotetizado em Veloso et al. (2002), que os 

núcleos vegetacionais pertencentes à Caatinga na região da PD podem estar apresentando sua 

configuração atual derivada de barreiras topográficas impostas pelas elevações montanhosas, o 

que pode ter favorecido o isolamento destas populações e restringindo-as às zonas menos 

elevadas (em geral abaixo dos 600 m), atuando como um motor para processos de especiação 

locais nas bases e interstícios montanhosos. Assim, a identidade da PD não resulta de uma 

divergência absoluta em relação às formações de caatinga ou campos rupestres isoladamente, 

mas de um contexto evolutivo em que eventos geológicos, restrições geográficas e gradientes 

ambientais podem ter agido de forma conjunta na promoção da diversidade biológica local.  

Nossos resultados demonstraram que os núcleos de vegetação de caatinga inseridas na 

PD estão estruturados em dois setores principais: Norte e Sul. O setor Norte subdivide-se nas 

AoEs Diamantino-Norte setor Leste (DNL) e Diamantino-Norte setor Oeste (DNO), enquanto 

que o setor Sul parece representar uma zona de transição, com vínculos maiores com a AoE Sul 

da Depressão Sertaneja Sul (SDSS) do que com os as AoEs detectadas na porção Norte da PD 

(Fig. 7). Essa interrelação foi evidenciada pela composição florística destas AoEs na regão em 

sua zona de sobreposição: trata-se de uma localidade em que há um certo compartilhamento de 

espécies pertencentes tanto à Província Diamantina quanto à SDSS.  

A divisão Norte e Sul da PD foi observada anteriormente em análises de similaridade 

conduzidas por Campos et al. (2019) baseados na diversidade de Asteraceae em áreas de 

campos rupestres. Os autores verificaram que a porção Sul da PD mantém vínculos florísticos 

mais relacionados entre si do que com os conjuntos ocorrentes na região Norte. No estudo, é 

pontuado que a estruturação evidenciada neste e em outros agrupamentos observados na área 

estão correlacionados positivamente com variáveis relacionadas à humidade (precipitação no 
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mês mais seco e precipitação anual) e negativamente com temperatura média no trimestre mais 

frio.  

Sugerimos que alguns eventos geomorfológicos e hidrológicos, além dos efeitos 

climáticos evidenciados em Campos et al. (2019), podem ter moldado os padrões de separação 

observados para áreas de caatinga. Ao sobrepor as AoEs obtidas sobre camada de bacias 

hidrográficas do Brasil, notamos que a porção Norte da PD se apresenta integrada a três bacias 

pertencentes ao médio São Francisco: Paramirim (setor Oeste), Salitre (setor Leste) e 

Sobradinho (situada na divisão entre os setores Leste e Oeste). Já a porção Sul da PD mais o 

extremo Sul do distrito da Depressão Sertaneja Sul (Moro et al., 2024) são sob domínio de duas 

outras bacias vinculadas ao Atlântico Leste: Rio de Contas e Paraguaçu.  

Aplicando essa distribuição ao padrão de AoEs identificado na região da PD e aliando 

isso ao contexto das bases geológicas, hídricas e climáticas discutidas anteriormente para a 

região, temos a síntese de que as AoEs observadas nos setores Leste e Oeste da porção Norte 

do da PD formam um conjunto isolado na região Sul por uma extensa área de base sedimentar 

pertencente ao Distrito Irecê, que é dominado por ambientes cavernícolas onde predominam 

afloramentos rochosos (Moro et al., 2024), e pela bacia hidrográfica de Sobradinho, enquanto 

estão isoladas uma da outra pelas bacias de Paramirim e Salitre, respectivamente, sendo toda a 

área Norte, desta forma, interligada pelo médio São Francisco. Na porção Sul da PD, a bacia 

de Rio de Contas aliada a uma pequena fração da bacia de Paraguaçu, ambas vinculadas ao 

Atlântico Leste e com maior relevância em áreas de embasamento cristalino, marcam a zona de 

transição em que os conjuntos de espécies da região Norte da PD misturam-se mais ao conjunto 

de espécies detectados no SDSS do que com a própria PD.  

Na SDSS, AoE detectada ao Sul do Distrito da Depressão Sertaneja Sul, observamos um 

aninhamento ainda mais complexo. Identificamos três unidades principais: (1) a AoE 

Depressão Sul; (2) a AoE Casa Nova, inserida na anterior em menor escala; e (3) a AoE Rio de 

Contas, situada sobre um estreito embasamento cristalino no extremo Sul da PD (Fig. 8). A 

escassez de estudos prévios limita a interpretação evolutiva destas AoEs. Contudo, a região 

apresenta alto grau de isolamento geográfico — delimitada ao Leste pela Mata Atlântica, ao 

Oeste pela Chapada Diamantina e inteiramente circundada pela bacia do Paraguaçu —, fatores 

que provavelmente favoreceram a geração dos padrões observados. 

Aqui, mais uma vez, destacamos a relevância das redes hidrográficas. A AoE SDSS 

abriga espécies distribuídas majoritariamente na bacia Rio de Contas, com algumas poucas 

ocorrências de espécies ao Norte, na bacia do Paraguaçu. Já a AoE Rio de Contas, mais restrita, 

compreende um subconjunto endêmico limitado exclusivamente à bacia homônima (Fig. 8). 
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Apesar da região da AoE Rio de Contas ser relativamente conhecida, os estudos existentes 

concentram-se nos campos rupestres, sendo a vegetação de caatinga ainda pouco documentada. 

Ressaltamos, contudo, que o conjunto de espécies que compreende esta AoE ocorrem 

exclusivamente em áreas de embasamento cristalino de baixa altitude, nas bases menos 

elevadas da Província Diamantina, o que reafirma seu pertencimento à Província Caatinga. 

O papel das redes hidrográficas no Sul da Bahia sobre os padrões de endemismo ainda é 

mal compreendido e pouco abordado na literatura, apesar da região ser reconhecida como um 

dos maiores berços hídricos do Brasil (Bahia, 2023). Oliveira et al. (2017) indicam que os rios 

podem influenciar os padrões endêmicos tanto por meio de isolamento geográfico (atuando 

como barreiras à dispersão) quanto como barreiras difusas que limitam parcialmente o fluxo de 

espécies entre regiões. Segundo esses autores, para que componentes fluviais atuem como 

forças estruturantes de AoEs, estas devem (1) ser consistentes com os padrões hidrográficos 

locais e (2) conter espécies majoritariamente endêmicas de um interflúvio específico.  

Nossos resultados indicam que ambas as condições são atendidas tanto na PD quanto em 

outras AoEs aqui detectadas, especialmente na SDSS. Neste sentido, aliando isso ao histórico 

de diversificação in situ da flora da Caatinga (Queiroz et al., 2020; Fernandes et al., 2024) e a 

complexidade geológica da região, é plausível sugerir que a compartimentação hidrográfica, 

em associação à zonação altitudinal promovida pelas cadeias montanhosas tenha 

desempenhado papel fundamental na formação e manutenção do atual complexo de AoEs ora 

discutido. 

 

AoE Peruaçu. A AoE Peruaçu coincide com precisão com o Distrito de Peruaçu (Moro et al. 

2024) que abrange uma região de base sedimentar predominantemente calcária, localizada ao 

Sul da Bahia e Norte de Minas Gerais. Essa área é reconhecida como um importante vale 

cárstico, marcado pela presença de extensos sistemas cavernícolas e, de acordo com Santos et 

al. (2012), uma flora peculiar dominada por espécies arbóreas — um traço que contrasta 

fortemente com a vegetação predominantemente herbáceo-arbustiva da Caatinga (Andrade-

Lima, 1984). Estudos mais aprofundados sobre a geomorfologia e aspectos ambientais bem 

como trabalhos focados em sua vegetação são escassos. Ainda assim, de acordo com Santos et 

al. (2012), os padrões de distribuição particulares da flora desta região estão relacionados 

principalmente com variáveis geoclimáticas interativas que determinam a disponibilidade de 

água subterrânea ao longo do tempo e, secundariamente, com aquelas relacionadas à quantidade 

de nutrientes minerais no substrato. 
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AoE Caatinga rupestre. Localizada na interface entre a Caatinga e a Província do Espinhaço 

Meridional (Colli-Silva et al., 2019), Campos et al. (2016) descreveram a Caatinga Rupestre 

como uma formação vegetal singular, com base em padrões de similaridade florística 

registrados nas localidades de Garimpo das Ametistas e Riacho Fundo. Com base em seus 

resultados, os autores caracterizam a área pela presença de vegetação xeromórfica, solos rasos, 

afloramentos rochosos e predomínio de ervas e arbustos de até 3 metros de altura, dominando 

em altitudes entre 750 e 1.000 metros.  

Diferencia-se dos Campos Rupestres, que se distribuem em geral acima de 1.000 metros, 

e da caatinga típica, distribuída em geral abaixo de 600 m. Ademais, a interrelação da Caatinga 

Rupestre com a cadeia do Espinhaço verificada em Campos et al. (2016) repete novamente o 

padrão observado e amplamente discutido em outras seções de AoEs montanhosas da Caatinga, 

como no Complexo Endêmico Diamantina, onde bases e interstícios montanhosos parecem 

funcionar como zonas isolamento.  

 

AoE Ibiapaba-Piauí Norte. Esta AoE corresponde à porção setentrional do Distrito Ibiapaba. 

De modo geral, a região é caracterizada por um substrato predominantemente arenoso de 

origem sedimentar, com duas zonas altitudinais distintas: as terras elevadas da Ibiapaba e as 

planícies situadas na bacia do Parnaíba, no estado do Piauí (Moro et al., 2024). A região situa-

se geologicamente na borda oriental de uma das mais significativas bacias sedimentares 

brasileiras, a bacia sedimentar do Parnaíba (Pires, 2003), que por sua vez, tem uma origem que 

remonta ao Paleozoico médio, mais precisamente entre os períodos Silúrico e Devonico (Brito 

Neves, 1999). A partir da divisão cretácica do Pangeia, a Ibiapaba passou a evoluir quase que 

exclusivamente a partir da ação externa (Peulvaste Claudino-Sales, 2002) que modelou, ao 

longo do Cenozoico, as feições caracterizadas por processos morfoestruturais, gerando 

depósitos correlatos e modelando toda a topografia da região conforme está atualmente.  

O Rio Parnaiba divide a área nos setores Norte e Sul. A AoE aqui identificada concentra-

se exclusivamente no setor Norte do distrito, conhecida como Ibiapaba Setentrional, que se 

destaca por sua maior complexidade geológica em comparação com as demais porções da área 

(Moura-Fé, 2019). A detecção desta área como uma AoE está provavelmente relacionada à 

combinação de fatores geológicos, geomorfológicos e ecológicos que tornam essa região 

singular dentro do contexto da Bacia do Parnaíba. Isso provavelmente está associado a maior 

complexidade geológica da Ibiapaba Setentrional — em contraste com as áreas mais 

homogêneas do restante do distrito — cria uma variedade de microambientes e habitats que 

favorecem o isolamento e a diversificação de espécies. Essa heterogeneidade estrutural resulta 
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de processos morfoestruturais e morfoesculturais atuantes desde o Cenozoico, que modelaram 

a paisagem de forma diferenciada, gerando desníveis, ravinas, platôs e falésias (Moura-Fé, 

2019). Além disso, a característica desta região em relação à bacia sedimentar do Parnaíba e 

sua elevação acentuada criam condições edafoclimáticas particulares, como variações de 

umidade, exposição solar e tipo de solo, especialmente arenoso e mal drenado, os quais a 

vegetação de caatinga possuem preferência (Andrade-Lima 1981; Veloso et al. 2002) 

  

AoE Borborema. A AoE Borborema corresponde com exatidão à região que compreende uma 

área de relevante estruturação geológica na Caatinga: o Planalto da Borborema. Essa região foi 

inicialmente delimitada como ecorregião por Veloso et al. (2002) e recentemente proposta 

como um distrito da Província Caatinga (Moro et al. 2024). Sua relevância dentro do contexto 

atual da Caatinga é inegável: diversos estudos apontam a região como a base determinante para 

a estrutura biótica e climática da Caatinga.  

A região, conforme caracteriza Corrêa et al. (2010), configura-se como uma das unidades 

geomorfológicas mais antigas e estruturalmente complexas do Nordeste brasileiro, 

apresentando compartimentações associadas à tectônica pós-Gondwana, com domínios 

cristalinos dissecados, blocos soerguidos, escarpas, e zonas de cisalhamento. Essa estrutura 

compartimentada do relevo não é apenas fisicamente isolada das regiões circundantes por sua 

elevada altitude (entre 500-1200 m), mas também historicamente estável (Corrêa 2010 et al. 

2010), condições que, sob a ótica da biogeografia evolutiva, são altamente propícias à origem 

e manutenção de linhagens endêmicas (Morrone et al. 2009; Harisson e Noss, 2017).  

Ambientes montanhosos e dissecados promovem não só isolamento geográfico, como 

também heterogeneidade ambiental, microclimas e solos distintos, fatores que impõem pressões 

seletivas locais e favorecem processos de especiação e manutenção de espécies relictuais 

(Fjeldsaa e Lovett, 1992). No caso do Planalto da Borborema, a presença de domos e blocos 

residuais cristalinos define compartimentos elevados que se destacam da Depressão Sertaneja 

adjacente (Corrêa et al., 2010). Neste contexto, a complexidade estrutural e altitudinal da região 

também favorece o surgimento de gradientes ambientais que podem atuar como filtros 

ecológicos seletivos, permitindo a persistência de táxons altamente especializados, inclusive 

aqueles com distribuição restrita a determinados tipos de solo ou afloramentos específicos, 

como é o caso evidenciado em Ameroglossum Eb. Fisch. et al. (Almeida et al., 2021), por 

exemplo. 
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AoE Potiguar. Abrange uma região de superfície sedimentar calcária inserida na Bacia 

Potiguar, situada ao Norte do estado do Rio Grande do Norte. Essa região foi recentemente 

reconhecida como um distrito biogeográfico da Caatinga por Moro et al. (2024) baseados na 

ocorrência Borreria apodiensis E.L.Cabral, L.M.Miguel & E.B.Souza e Pectis loiolei 

Rebouças, V.S.Sampaio & Roque, endêmicas do embasamento calcáreo que marca a 

localidade. No entanto, ainda são escassos os estudos biogeográficos direcionados a essa região, 

o que resulta em uma lacuna de conhecimento sobre sua biodiversidade. Apesar da região ter 

sido caracterizada como uma AoE, pouca atenção tem se dado em relação aos estudos florísticos 

e faunísticos da região, sendo o estado do Rio Grande do Norte o mais carente neste sentido 

dentre os estados da região Nordeste (Versieux et al., 2017).  

 

Implicações à atual proposta de regionalização  

A caatinga enquanto Domínio Biogeográfico. A atual proposta de regionalização para nossa 

área de estudo (Moro et al. 2024) traz uma proposta da Caatinga sob duas perspectivas: Domínio 

Biogeográfico e Província Biogeográfica. Nesta concepção, todo o Domínio Caatinga 

compreende a Província Caatinga, composta exclusivamente por distritos que representam 

regiões semiáridas; a Província da Chapada Diamantina (sensu Colli-Silva et al., 2019); 

enclaves de outros tipos de vegetação contrastantes relacionados a outras áreas naturais e os 

ecótonos. 

Quanto a essa proposta de classificação, há de se destacar que um equívoco reside na 

adoção do termo "Domínio Biogeográfico" para a Caatinga no contexto em que foi aplicado. 

Essa escolha, segundo os autores, está baseada em Andrade-Lima (1981), e foi justificada por 

ser uma nomenclatura "amplamente utilizada" (Moro et al. 2024, p. 395). No entanto, há aqui, 

primeiramente, uma confusão conceitual entre o uso do termo "domínio" originalmente 

proposto por Andrade-Lima (1981) e a categoria "Domínio Biogeográfico" tal como definida 

pelo International Code of Area Nomenclature (ICAN; Ebach et al., 2007), utilizada pelos 

autores como base nomenclatural de sua proposta. Andrade-Lima (1981) utilizou o termo 

"domínio" em um sentido fitofisionômico, referindo-se à dominância das vegetações de 

caatinga sobre outras formações na região, uma abordagem semelhante à de Fiasch e Pirani 

(2009) que cunharam o termo Domínio Fitogeográfico, e Ab’Saber (1971), que empregou 

critérios fundamentados na geografia física para definir um domínio morfoclimático, por 

exemplo.  

Em contraste, a categoria "Domínio Biogeográfico" corresponde a uma unidade 

hierárquica formal de classificação biogeográfica, a qual é análoga ao sistema taxonômico em 
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sistemática biológica instaurado inicialmente por Linnaeus (1707-1778), e atualmente 

fundamentada em padrões de conexão e divergência evolutiva (Ebach et al., 2006, Escalante 

2009; Morrone, 2018). Assim, Domínio sensu Andrade Lima (1984) implica heterogeneidade 

e dominância, enquanto Domínio Biogeográfico sensu Ebach et al. (2008) implica hierarquia 

histórico-evolutiva, aplicada a uma lógica de subordinação (veja aplicações em Escalante et al. 

(2021) e Morrone e Ebach (2022) como exemplos). Essa distinção conceitual tem implicações 

diretas para a proposta de Moro et al. (2024), que entra em conflito com outras propostas de 

regionalização fundamentadas em critérios evolutivos e, consequentemente, hierárquicos, em 

particular a realizada por Morrone et al. (2014a). 

Atualmente, fundamentada em critérios evolutivos apresentados em Morrone (2014b), a 

região neotropical está subdividida em seis Domínios Biogeográficos, dentre os quais o Domino 

Chacoano, que se subdivide em outras quatro Províncias Biogeográficas, dentre elas a Província 

Caatinga (Morrone, 2014a). Ao cruzar esta proposta com a de Moro et al. (2024) há uma clara 

noção de que a Caatinga não pode, sob e especificadamente esse contexto, ser classificada como 

um Domínio Biogeográfico, pois ela está em uma escala de dimensão evolutiva subordinada ao 

Domínio Chacoano (Morrone 2014a, 2014b).  

Sobre isso, os autores mencionam: “consideramos que o Domínio Caatinga, o Domínio 

Cerrado e o Chaco são suficientemente diferentes para serem tratados como domínios 

individuais”. Contudo, não é fornecida uma fundamentação baseada em dados publicados ou 

de fonte própria que justifiquem de modo consistente essa segregação. Para fazê-la, Moro et al. 

(2024) deveriam ter demonstrado que a interconexão evolutiva apresentada em Morrone 

(2014b) que evidenciou a subordinação destas áreas em Morrone (2014a) não existe, e então 

apresentar, baseados evidências concretas, o devido suporte para elevar a Caatinga ao status de 

Domínio.  

Outro problema está com a inclusão da Província da Chapada Diamantina como parte 

integrante do “Domínio” Caatinga. Moro et al. (2024) justificam que esta transferência é 

necessária devido à complexidade vegetacional encontrada na região, onde há predomínio de 

áreas de campos rupestres em altitudes elevadas (superiores a 1000 m) (Colli-Silva et al., 2019) 

e presença de outros conjuntos vegetacionais em áreas de menor altitude, especialmente a 

vegetação de Caatinga, além de florestas húmidas em áreas de barlavento.  

Para resolver isso, Moro et al. (2024) propõem a subdivisão da Província Chapada 

Diamantina no “Distrito de Caatinga”, em zonas menos elevadas dos sopés das montanhas e no 

“Distrito de Campos Rupestres”, em zonas mais elevadas, interpretação que foi corroborada 

aqui com base em Áreas de Endemismo (Veja tópico Áreas d Endemismo da Caatinga, na seção 
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Discussão). Contudo, o grande problema está no fato de que essa subdivisão não foi 

formalmente proposta pelos autores, pois as regras para propostas de regionalização definidas 

pelo ICAN, como localidade tipo, descrição e diagnose, dentre outras (veja Ebach et al., 2008), 

não foram apresentadas, tornando essa nomenclatura sem efeito. Então, no contexto em que 

está, toda a Província Diamantina, em termos gerais, estaria vinculada ao “Domínio” Caatinga, 

causando uma nova incompatibilidade pois a Província Diamantina está vinculada ao Domínio 

Chacoano (Colli-Silva et al., 2019).  

Tendo essas considerações em vista propomos que o nome Domínio Caatinga Andrade-

Lima 1981 seja considerado sinônimo de Província Caatinga Cabrera & Willink 1973. Com 

relação às zonas de menor elevação pertencentes atualmente à Província da Chapada 

Diamantina confirmada em nossas análises como relacionadas à Caatinga, ainda é necessário 

compreender melhor se a área realmente é um distrito ou uma subprovíncia, dado o padrão de 

aninhamento discutido anteriormente, necessitando ainda de uma análise sob a perspectiva 

cladística para entender melhor suas relações internas, bem como sua relação com outras AoEs 

reveladas aqui. Por este motivo, momentaneamente, a regionalização destas áreas não será 

realizada. 

 

A caatinga enquanto Província Biogeográfica. Com relação à Província Caatinga, Moro et al. 

(2024) subdividem a área em 11 distritos biogeográficos. Dentre os distritos propostos quatro 

não foram corroborados parcial ou integralmente como AoEs em nosso estudo: Depressão 

Sertaneja Norte, Irecê, Brejos de Altitude e Araripe. Em relação à Depressão Sertaneja Norte, 

propomos três hipóteses que podem estar relacionadas com este resultado: (1) elas realmente 

não são unidades naturais; (2) a ampla distribuição e a relativa homogeneidade florística dentro 

dos limites do distrito; e/ou (3) a baixa representatividade de dados amostrais disponíveis para 

alguns desses distritos. 

Sobre os dois últimos aspectos, a análise de endemicidade (AE) é particularmente 

sensível à forma como as espécies estão distribuídas espacialmente e ao tamanho das unidades 

de análise utilizadas (Casagranda et al., 2009). Segundo os critérios estabelecidos por Szumik 

et al. (2002), e posteriormente sintetizados por Escalante (2016), uma espécie contribui para a 

definição de uma AoE quando sua distribuição está concentrada dentro de uma área geográfica 

bem delimitada, mesmo que haja alguma tolerância para ocorrência em células adjacentes. 

Portanto, a eficácia do método depende diretamente da capacidade de detectar padrões de 

concentração de endemismo em espaços discretos. 
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Moro et al. (2024) apontam 16 espécies restritas da região, sendo que 12 possuem 

distribuição fragmentada nos três estados de ocorrência da área: Ceará, Paraíba e Rio Grande 

do Norte (Flora e Funga do Brasil, 2022). Neste contexto de regiões muito amplas e com 

vegetação relativamente uniforme e espécies endêmicas esparsas — como é o caso da 

Depressão Sertaneja Norte — o critério de otimização da AE tende a apresentar valores de 

endemicidade semelhantes entre as quadrículas (Szumik et al., 2002), o que dificulta a 

delimitação de áreas com identidade biogeográfica. Uma alternativa metodológica seria o uso 

de quadrículas ainda maiores para tentar captar padrões em escalas mais amplas, porém isso 

reduziria a resolução da análise geral, comprometendo a identificação de AoEs menores com 

grande concentração de espécies endêmicas (Casagranda et al., 2009), como aquelas obtidas 

para a região da Chapada Diamantina, onde a diversidade está espacialmente mais concentrada 

e responde melhor aos critérios de otimização da AE. 

Adicionalmente, se comparadas com outras áreas da Caatinga, a Depressão Sertaneja 

Norte apresenta baixa densidade de registros florísticos em bancos de dados e herbários, 

conforme demonstrado por Soares e Loeuille (2024) e Soares et al. (2022) ao analisarem a 

distribuição de Asteraceae na região. Locais com histórico de menor esforço amostral tendem 

a ser sub-representadas nas análises, o que compromete diretamente a robustez e confiabilidade 

dos resultados (Szumik et al., 2002). Assim, é plausível supor que a ausência da Depressão 

Sertaneja Norte como AoE decorra não apenas de características relacionadas à distribuição das 

espécies, mas também da escassez de dados disponíveis derivada de insuficiência amostral. 

Em relação ao Distrito de Irecê, consideramos que o conjunto de dados utilizado em nosso 

estudo – baseado principalmente em registros de plantas – talvez não seja a melhor abordagem 

para detectar esta região como uma unidade evolutiva. Isso se deve ao fato de que a região é 

pouco estudada sob a perspectiva florística e é composta, majoritariamente, por ambientes 

cavernícolas (Parra et al., 2023; Moro et al., 2024), o que implica em particularidades que 

podem não ser devidamente capturadas em análises centradas na flora. 

Dessa forma, a ausência de detecção da Depressão Sertaneja Norte e do Distrito de Irecê 

como AoEs em nossas análises não reflete, necessariamente, a inexistência de singularidade 

biogeográfica nessas regiões. Ela pode estar evidenciando limitações metodológicas impostas 

tanto pela baixa resolução florística disponível quanto pela natureza específica das formações 

vegetacionais e geológicas presentes na área. Com isso, reforçamos a importância da 

intensificação dos esforços de amostragem em áreas pouco exploradas e da incorporação de 

diferentes grupos taxonômicos e tipos de habitat em análises futuras, conforme sugere Morrone 
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(2009), de modo a aprimorar a compreensão da estrutura biogeográfica da Caatinga e a 

identificar unidades evolutivas ainda não reconhecidas. 

Com relação a não detecção dos Brejos de Altitude como AoE isso se deve ao fato das 

áreas que correspondem a estes ambientes se destacam por apresentarem altitudes superiores a 

600 metros, clima úmido ou subúmido, e índices pluviométricos anuais que variam entre 900 e 

1300 mm, bem superiores aos encontrados em regiões semiáridas aos quais a Caatinga 

compreende (Ab’Saber 1971). Os solos são predominantes profundos, argilosos e com elevada 

disponibilidade hídrica, destacando-se os podzólicos vermelho-amarelos e os latossolos 

amarelo-avermelhados húmicos (Jatobá 1989), diferente dos elevada drenagem que 

compreende a maior parte da Caatinga (Andrade-Lima, 1984; Veloso et al., 2002).  

A vegetação nativa destas áreas é composta por florestas perenifólias ou subperenes, que 

se desenvolvem nos topos e encostas das serras, contrastando com a áreas de caatinga que 

compreende florestas secas deciduais (Andrade-Lima, 1960; Locatelli et al., 2004). Do ponto 

de vista evolutivo, a biota dos brejos de altitude apresenta, como demonstrado por inúmeros 

estudos, fortes conectividades históricas com a Amazônia e Mata Atlântica (veja revisão sobre 

o tema em Lima, 2021). Ao sugerir estas áreas como pertencentes à Província Caatinga Moro 

et al. (2024) mencionam:  

“Em biogeografia, não há divisão binária entre biotas. Como essas florestas úmidas 

fazem parte do CAAD [Domínio Caatinga] e misturam espécies de diferentes biomas, 

as consideramos parte do CAAD e também concordaríamos quando essas áreas são 

tratadas no contexto do ATFD [Domínio Mata Atlântica], dependendo do foco do 

estudo. Mas não concordamos com a ideia de que elas devam ser completamente 

excluídas do CAAD, porque parte de sua fauna e flora são uma mistura de biota 

Amazônica, Mata Atlântica e Caatinga (Moro et al., 2024, p. 409 [tradução livre]).”   

Com relação aos pontos apresentados pelos autores, é importante ressaltar que mesmo 

com áreas de contato, os componentes bióticos de uma biota tendem a apresentar vínculos 

históricos mais fortes com uma região do que com outra (Morrone, 2009; Morrone 2014b; 

Llorente-Bousquets & Morrone, 2011). No caso dos brejos de altitude em específico, as análises 

de relação filogenética indicam que os grupos mais próximos das espécies o compõe muitas 

vezes estão localizados em outras áreas de florestas húmidas (Amazônia e Mata Atlântica) do 

que na Caatinga, sendo a coocorrência de espécies entre estas duas biotas ocorrendo 

predominantemente em zonas de ecótonos (Lima et al., 2021).  

Concordamos que biotas não são estruturas isoladas e operam de forma dinâmica, com 

elementos interagindo localmente em zonas de contato. Contudo, embora as fronteiras entre 
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biotas sejam difusas, isso não implica que há ausência de delimitação funcional, florística ou 

histórica entre estas regiões; apesar de haver troca de táxons entre esses locais, isso não sugere 

continuidade ecológica ou biogeográfica. Uma regionalização biogeográfica é fundamentada 

na história evolutiva das biotas e em suas relações (Morrone e Ebach, 2022), e a ocorrência de 

espécies compartilhadas em áreas de contato não é suficiente para justificar a inclusão de uma 

área em outra, especialmente quando existem evidências de que sua estrutura ecológica, padrões 

de endemismo e afinidades filogenéticas apontam em outra direção. Deste modo, a inclusão 

desses enclaves no contexto da Caatinga compromete a coerência biogeográfico-evolutiva das 

unidades delimitadas e fere a ideia da Caatinga como unidade biológica significativa (Lima, 

2021). 

Outro ponto relevante é que essa inclusão avança de modo incongruente ao sustentar a 

existência de unidades “transitórias”, em que os brejos de altitude como um distrito pode 

pertencer à Caatinga, Mata Atlântica ou Amazônia, a depender do delineamento do estudo. Essa 

concepção está em desacordo com a lógica do sistema de classificação que os autores seguem. 

O ICAN exige, como tratado anteriormente, a hierarquização das unidades como princípio 

estruturante (Ebach et al., 2008, Morrone e Ebach 2022). Ou seja, não é possível propor uma 

unidade subordinada a múltiplas áreas — ou ainda, “transitória” entre elas — sem comprometer 

a consistência da hierarquia biogeográfica. A adoção dos brejos de altitude como uma unidade 

que transiciona cria, em termos cladísticos, uma unidade artificial (Grant, 2003), que omite as 

fronteiras ecológicas e evolutivas entre as regiões. Na prática, isso traz implicações negativas 

tanto para análises comparativas entre biotas quanto para a formulação de políticas públicas 

coerentes com a distribuição real da biodiversidade (Lima, 2021).  

Considerando as justificativas acima sugere-se recusar o distrito Brejos Nordestinos de 

Altitude District, M. F. Moro, L. P. Queiroz, Zappi 2024 como pertencente à Província 

Caatinga. Do ponto de vista cladístico, suas afinidades históricas em relação às províncias que 

compreendem ambientes amazônicos e de mata atlântica ainda não está consistentemente 

esclarecida e, portanto, trata-se de uma área afilética (veja Ebach e Williams, 2010), nos 

impossibilitando de realizar sua transferência para outra província de forma segura. Por isso, 

propomos que este distrito seja considerado incertae sedis até que novas análises elucidem suas 

afinidades histórico-evolutivas com melhor precisão. 

 

Efetividade da cobertura de Unidades de Conservação da Caatinga 

A análise da cobertura das Unidades de Conservação (UC’s) sobre os registros de 

ocorrência de espécies da Caatinga evidencia possíveis fragilidades na efetividade do sistema 
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atual de áreas protegidas para garantir a preservação da diversidade florística endêmica da área 

em diversos aspectos. Primeiramente, a baixa representatividade espacial – apenas 13,15% dos 

registros incluídos em UCs – sugere um padrão de cobertura limitado, o que compromete os 

objetivos fundamentais da conservação in situ propostos pela legislação Brasileira em vigor 

(Brasil, 2000). Apesar desse percentual incorporar 65% das espécies analisadas, as quais estão 

formalmente cobertas por alguma UC, a superficialidade dessa inclusão, evidenciada pelos 

baixos percentuais de registros de cada espécie, pode estar limitando severamente a eficácia 

dessas áreas como instrumentos de preservação. 

Nossos dados apontam que espécies com maior número de registros tendem a ter menor 

proporção desses incluídos em UCs, enquanto espécies com registros escassos apresentam, 

proporcionalmente, maior cobertura. É possível que este fator possa ser o resultado de uma 

ausência de planejamento sistemático na elaboração das UCs, que historicamente 

desconsiderou critérios como endemismo ou vulnerabilidade das espécies, com histórico de 

prioridade sobre áreas com alta riqueza de espécies em geral (Groom et al., 2006), mesmo com 

diversos estudos demonstrando que a raridade, a diversidade e o endemismo das espécies estão 

entre os critérios mais frequentemente para estabelecer prioridades de conservação (Reid, 1998; 

Schmeller et al., 2008).  

A predominância de registros em UCs de Uso Sustentável (69,2%) é outro elemento 

crítico. Como já discutido por Gomes et al. (2022), embora tais áreas desempenhem papel 

relevante na conservação, elas geralmente carecem de mecanismos efetivos de monitoramento 

e fiscalização, e apresentam menor grau de proteção legal em comparação com UCs de Proteção 

Integral (MMA, 2018). Por isso, a alta inclusão de registros de espécies endêmicas nessas 

categorias levanta questionamentos sobre a segurança de suas populações frente às atividades 

antrópicas legalmente permitidas. 

A gravidade do cenário aumenta à luz dos nossos resultados, que demonstram que 

espécies com poucos registros — consideradas raras e de extrema importância para ações de 

conservação (IUCN, 2018) — estão majoritariamente inseridas em Unidades de Conservação 

de Uso Sustentável. A ocorrência de poucos indivíduos ou populações restritas em áreas sujeitas 

a perturbações climáticas e degradação ambiental, ainda que sob manejo ou monitoramento, 

pode resultar em extinções locais antes que medidas corretivas possam ser implementadas, 

especialmente em função da elevada especificidade de habitat dessas espécies. A raridade por 

si só, como explica Burlakova et al. (2011), acentua a vulnerabilidade dessas populações, 

ampliando os efeitos da estocasticidade demográfica e ambiental, já que uma distribuição 

geográfica restrita implica que todos — ou quase todos — os indivíduos estarão expostos a 
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eventos adversos de forma simultânea (Gaston, 1998). Esse cenário torna-se ainda mais 

preocupante diante da escassez de informações ecológicas básicas sobre essas espécies, 

particularmente no que se refere à biologia reprodutiva, estratégias de dispersão e tolerância às 

variações ambientais (Leitão et al., 2016), dificultando a formulação de estratégias de manejo 

eficazes e sensíveis às suas necessidades ecológicas.  

A cobertura das Áreas de Endemismo (AoEs) indicou ainda mais claramente as limitações 

da rede atual de UCs. A análise revelou que, para grades menores (0,5º e 0,75º), grandes 

proporções das espécies que delimitam AoEs consenso não possuem qualquer registro coberto 

por UC’s, um padrão que corrobora observações de que a eficiência das UCs para a conservação 

é altamente dependente da escala de planejamento (Mergules e Pressey, 2000). A maior 

cobertura observada para a escala de 1º se explica, em parte, por um "efeito de dilatação 

espacial", no qual grades maiores tendem, logicamente, a abranger ou se aproximar de UCs que 

as escalas menores não conseguiram. Ainda assim, mesmo nessa escala mais ampla, a cobertura 

geral dos registros nas AoEs não ultrapassou 16% para a maioria das áreas, confirmando uma 

proteção insuficiente, abaixo dos níveis necessários para garantir a persistência das espécies no 

longo prazo (Venter et al., 2014). Portanto, a baixa representatividade de espécies nos mais 

diversos níveis avaliados indica uma possível incapacidade da rede atual de assegurar a 

conservação de processos evolutivos e diversidade local. 

Esse conjunto de resultados é consistente com análises globais recentes, como as de 

Venter et al. (2014), que mostraram que expandir áreas protegidas apenas em função do menor 

custo — e sem priorizar áreas de alta biodiversidade — resulta em ganhos ínfimos de cobertura 

efetiva (cerca de 6% a mais de espécies ameaçadas protegidas), enquanto pequenas elevações 

no custo de aquisição poderiam garantir um aumento cinco vezes maior em espécies 

efetivamente protegidas. Portanto, torna-se imperativo que a expansão de áreas protegidas na 

Caatinga adote abordagens sistemáticas de planejamento que considerem simultaneamente a 

representatividade ecológica, a proteção de endemismos, a conectividade de habitat e a 

efetividade jurídica das categorias de manejo. 

Todo o contexto aqui discutido é particularmente preocupante na Caatinga pela área ser 

marcada por uma elevada singularidade biológica e endemismo (Fernandes et al., 2020, Soares 

e Loeuille, 2024), mas historicamente negligenciada em políticas públicas de conservação (Leal 

et al., 2005; Santos et al., 2011). O baixo percentual de cobertura de registros avaliados neste e 

em outros estudos (e.g. Teixeira et al., 2021) reflete a insuficiência da rede de UCs quanto sua 

inadequação quanto à localização, tamanho e conectividade. Neste sentido, a fragmentação e o 

isolamento das UCs existentes tornam-se especialmente danosos em uma área sazonalmente 
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seca, onde a resiliência ecológica é naturalmente mais baixa e a recuperação da vegetação torna-

se mais lenta (Pennington et al., 2009). 

Silva e Barbosa (2017) demonstram que a maioria das ecorregiões da caatinga atravessam 

um percentual superior a 50% da área comprometida pela atividade humana, em especial o 

extrativismo, expansão urbana e queimadas. Isso, aliado aos dados históricos do IBGE (2018) 

que mostram que a região Nordeste tem apresentado acentuado crescimento populacional e 

industrial nos últimos anos, sendo a segunda região mais populosa do Brasil, ocasionando, por 

consequência, ainda mais exploração de áreas naturais e deposição de poluentes, o que aumenta 

nossa preocupação.    

Para que o sistema de UCs da Caatinga cumpra efetivamente sua função conservacionista, 

é urgente a adoção de uma abordagem integrada e baseada nas evidências dos estudos 

disponíveis. A aplicação de ferramentas de planejamento sistemático da conservação, como a 

modelagem de distribuição potencial de espécies, análise de lacunas (gap analysis) (Alves e 

Loeuille, 2018; Soares et al., 2022) e priorização baseada em critérios ecológicos e evolutivos 

(Frota et al., 2023; Richard e Whittaker, 2010), podem auxiliar o direcionamento da expansão 

e o redesenho da rede de UCs na área de estudo. Além disso, a conservação ex situ, 

especialmente através de bancos de sementes, também é uma alternativa que já se demonstra 

eficiente e pode ser considerada como estratégia complementar para espécies raras e/ou com 

distribuição restrita (Nascimento e Meiado, 2016). 

 

Conclusões 

A Caatinga apresenta nove áreas de endemismo. Observamos que os grandes blocos 

geológicos com composição edáfica variável — que formam a base estrutural da Caatinga — 

parecem exercer forte influência em uma escala mais ampla, sendo determinantes para a 

classificação geral da área de estudo. Contudo, internamente a alguns destes blocos as diversas 

AoEs detectadas em escala mais fina parecem estar isoladas pelos principais mananciais que 

que são encontrados nestas regiões. Com base nesses achados, levantamos a hipótese de que 

esses cursos d’água podem atuar como barreiras geográficas relevantes, contribuindo para a 

segregação espacial de linhagens e, consequentemente, para os padrões de endemismo 

detectados na área de estudo. 

As AoEs obtidas revelaram um importante alinhamento com a atual subdivisão distrital 

da Província Caatinga, evidenciando que estes locais compreendem unidades evolutivas 

testáveis para a área e, neste sentido, a proposta de regionalização da Caatinga apresenta 

avanços importantes. No entanto, há inconsistências conceituais e metodológicas relevantes 
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quanto à nomenclatura e à inclusão de áreas que devem ser revistas. O uso do termo “Domínio 

Biogeográfico”, no contexto em que está, não é apropriado para a Caatinga pois fere a 

hierarquia nomenclatural. Áreas evolutivamente relacionadas com outros componentes 

bióticos, como os brejos de altitude, não devem ser incluídos como um distrito pertencente à 

esta província nem considerados como áreas transitórias, pois a regionalização de unidades 

biogeográficas deve refletir padrões histórico-evolutivos. 

A análise da cobertura das Unidades de Conservação (UCs) frente ao nosso conjunto de 

dados referente à flora endêmica da Caatinga evidencia que o sistema atual de áreas protegidas, 

na configuração em que está, é estruturalmente insuficiente para garantir a conservação efetiva 

da diversidade de espécies avaliadas. A baixa representatividade espacial, a predominância de 

UCs de Uso Sustentável e a frágil proteção de Áreas de Endemismo (AoEs) e espécies raras 

indicam uma desconexão entre a rede de UCs vigente e os padrões biogeográficos e ecológicos 

que deveriam orientar sua configuração.  

Esses resultados reforçam a urgência de reformular estratégias de conservação na 

Caatinga com base em abordagens sistemáticas e orientadas por critérios de endemismo, 

vulnerabilidade e conectividade ecológica. A incorporação de dados científicos atualizados, 

somada ao uso de ferramentas como análise de lacunas e modelagem de distribuição de espécies 

pode guiar a expansão e o redesenho das UCs, promovendo maior eficácia no enfrentamento 

das pressões antrópicas crescentes sobre este ecossistema singular e historicamente 

negligenciado.
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Figuras e legendas 

 

 

Figura 1. Distribuição das Províncias Biogeográficas propostas em Morrone (2014a) e mapeadas em Morrone 

(2022) no território brasileiro.  
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Fig. 2. Resultado da análise de riqueza de espécies evidenciando os cinco núcleos de riqueza de espécies endêmicas 

da área sobrepostas ao sistema de ecorregiões proposto por Veloso et al (2002). A. Ecorregiões propostas para a 

Caatinga. B. Riqueza de espécies endêmicas.  
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Fig. 3. Resultados da Analise de Endemicidade com tamanho de grid fixado em 0.5º, sobrepostos ao sistema de 

regionalização em Distritos Biogeográficos propostos em Moro et al. (2024). A. AoE 0: Boa Nova. B. AoE 1: 

Diamantino Norte setor Oeste. C. AoE 2: Peruaçu Norte. E. AoE 3: Diamantino Norte setor Leste. F. AoE 4: Rio 

de Contas. 
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Fig. 4. Resultados da Analise de Endemicidade com tamanho de grid fixado em 0.75o, sobrepostas ao sistema de 

regionalização em Distritos Biogeográficos propostos em Moro et al. (2024). A. AoE 0: Rio de Contas. B. AoE 1: 

Depressão Sul C. Diamantino-Norte D. Sul da Depressão Sertaneja Sul E. Dunas do São Francisco Norte F. 

Caatinga Rupestre. G Peruaçu Norte. 
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Fig. 5. Áreas de Endemismo consenso obtidas com tamanho de grid fixado em 1.0o, sobrepostas ao sistema de 

regionalização em Distritos Biogeográficos propostos por Moro et al. (2024). A. AoE 1: Peruaçu. B. AoE 2: 

Planalto da Borborema. C. AoE 3: Ibiapaba Norte. D. AoE 4: Dunas do São Francisco. E. AoE 5: Sul da Depressão 

Sertaneja Sul. F. AoE 6: Portiguar. G. AoE 7: Dunas do São Francisco Norte. H. AoE 8: Diamantina. I. AoE 9: 

Tucano-Jatoba Sul. 
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Fig. 6. Áreas de Endemismo gerais e generalizadas compostas detectadas para a Província Caatinga sobrepostos 

aos Distritos Biogeográficos propostos em Moro et al. (2024). A. Complexo Dunas do São Francisco. B. Complexo 

Diamantina. C. Complexo Peruaço. D. Complexo Sul da Depressão Sertaneja Sul. E. Caatinga Rupestre. F. 

Ibiapaba Norte. G. Planalto da Borborema. H. Potiguar. I. Tucano-Jatobá Sul.  
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Fig. 7. A. Representação esquemática das AoEs que representam os complexos Endêmico Diamantina (CED) e 

Sul da Depressão Sertaneja Sul (CSDSS), evidenciando a subdivisão do CED nos setores Norte (delimitado por 

duas AoEs – diamantino Leste e Diamantino Oeste) e Sul (delimitado por uma zona de transição com o CSDSS). 

B. Distribuição das bacias hidrográficas na região de estudo. Abreviações: PARA: Paraguaçu. RC: Rio de Contas. 

PAR: Paramirim. SO: Sobradinho. SA: Salitre.  
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Fig. 8. Representação esquemática das AoEs que compõem a AoE Sul da Depressão Sertaneja Sul (SDSS) na área 

de estudo e sobrepostas às bacias hidrográficas da região. Abreviações das bacias hidrográficas: Para: Paraguaçu. 

RC: Rio de Contas. PAR: Paramirim. SO: Sobradinho. SA: Salitre. 
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Tabela 1.  Percentuais de Cobertura das Unidades de Conservação da Caatinga nos cinco grandes núcleos de riqueza de espécies endêmicas obtidos. Abreviações: APA: Área 

de Proteção Ambiental; EE: Estação Ecológica; MN: Monumento Natural; RVS: Refúgio de Vida Silvestre; RB: Reserva Biológica; ARIE: Área de Relevante Interesse 

Biológico; RPPN: Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

Núcleos de Riqueza Área total (Km²) Percentual de cobertura  UC's incluídas no núcleo Tipo de Proteção  

Núcleo 1 42290,01 4% APA Serra Branca  Uso Sustentável   
 EE Raso da Catarina Proteção Integral 

  
 EE Serra da Canoa Proteção Integral 

  
 MN do Rio São Francisco Proteção Integral 

  
 Parque Nacional do Catimbau Proteção Integral 

  
 RVS dos Morros do Caraunã Proteção Integral 

  
 RB de Serra Negra Proteção Integral 

Núcleo 2 23946,52 11% APA do Boqueirão da onça  Uso Sustentável   
 APA Lago do Sobradinho  Uso Sustentável 

  
 Parque estadual Serra do Areal Proteção Integral 

  
 Parque Nacional do Boqueirão da Onça Proteção Integral 

  
 RVS Riacho do Pontal  Proteção Integral 

Núcleo 3 17744, 06 3.77% APA Gruta dos Brejões Uso Sustentável   
 MN Cachoeira do Ferro Doido Proteção Integral 

  
 Parque Estadual das Sete Passagens Proteção Integral 

  
 Parque Estadual do Morro do Chapéu Proteção Integral 

Núcleo 4 12372,69 16% APA Marimbus/Iraquara Uso Sustentável   
 Parque Nacional da Chapada Diamantina  Proteção Integral 

Núcleo 5 
 

3.90% APA Serra do Barbado Uso Sustentável 
  

 ARIE Nascente do Rio de Contas Uso Sustentável 
  

 RPPN Ave Natura  Uso Sustentável 
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 RPPN Itamarandiba Uso Sustentável 

  
 RPPN Natura Mater  Uso Sustentável 

  
 RPPN Natura Serrada Uso Sustentável 

  
 RPPN Serra das Almas de Rio de Contas Uso Sustentável 

  
 RPPN Volta do Rio  Uso Sustentável 
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Tabela 2. Resultados da cobertura das AoEs consenso obtidas para a Província Caatinga. 

AoE consenso Espécies da AoE Espécies cobertas Registros cobertos 

AoE 0 (0.5º) 4 1 5.26% 

AoE 1 (0.5º) 5 2 27% 

AoE 2 (0.5º) 3 0 0% 

AoE 3 (0.5º) 7 4 16% 

AoE 4 (0.5º) 2 0 0% 

AoE 0 (0.75º) 2 0 0% 

AoE 1 (0.75º) 9 2 5.08% 

AoE 2 (0.75º) 12 4 14% 

AoE 3 (0.75º) 15 4 6.30% 

AoE 4 (0.75º)  3 3 85% 

AoE 5 (0.75º) 3 0 0% 

AoE 6 (0.75º)  4 0 0% 

AoE 0 (1.0º) 9 1 6% 

AoE 1 (1.0º)  10 6 16% 

AoE 2 (1.0º)  4 3 20% 

AoE 3 (1.0º) 7 3 16.60% 

AoE 4 (1.0º) 25 11 6.80% 

AoE 5 (1.0º) 3 2 5% 

AoE 6 (1.0º) 3 3 60% 

AoE 7 (1.0º) 
  

31% 

AoE 8 (1.0º) 4 2 5.08% 
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Material Suplementar 

Tabela Suplementar S1. Áreas de Endemismo Consenso recuperadas para Angiospermas endêmicas da Província Caatinga baseadas em Análise de Endemicidade 

Grid size AoE AoE size IE variation  Species and E value 

0.5° x 0.5° 0 7 2.14286–2.64286 Aechmea ovaldoana (0.000–0.750), Diplopterys sepium (0.500–0.800), Distimake 

igneus (0.700–0.750), Sparattosperma caatingae (0.438 – 0.643).  

 1 8 2.12500–2.87500 Cnidoscolus rupestris (0.375–0.571), Duguetia dicholepdota (0.000–0.750), Manihot 

alterniflora (0.000 – 0.750), Melocactus azureus (0.750 – 1.000), Varronia maoy 

(0.000–0.750).  

 2 4 2.37500–2.62500 Facheiroa cephaliomelana (0.750), Jatropha paganuccii (0.875), Pseudobombax 

calcicola (0.750). 

 3 8 2.50000–4.25000 Centrocema sericiflorum (0.625–1.000), Hohenbergia lativaginata (0.000 – 0.625), 

Luetzelburgia neurocarpa (0.625–1.000), Manihot diamantinensis (0.500 – 1.000), 

Melocactus glauscescens (0.000–0.500), M. pachyacanthus (0.000 – 0.500), 

Moldenhawera brasiliensis (0.000–0.458). 

 4 2 2.00000–2.25000 Aeschynomene soniae (1.000), Stigmaphyllon caatingola (1.000). 

0.75° x 0.75° 0 2 2.00000–2.25000 Aeschynomene soniae (1.000), Stigmaphyllon caatingola (1.000). 

 1 7 2.33333–3.83333 Monteverdia truncata (0.000–0.235), Jatropha palmatipartida (0.000–0.500), 

Hibiscus paterianus (0.000–0.571), Luetzelburgia harleyi (0.000–0.500), Solanum 

evolvuloides (0.000–0.500), Aechmea avaldoana (0.000–0.800) Sparattosperma 

catingae (0.333–1.000), Diplopterys sepium (0.000–1.000), Distimake igneus (0.000–

1.000). 

 2 9 2.25000–6.12222 Centrosema sericiflorum (0.000–0.833), Cnidoscolus rupestris (0.000–1.000), 

Facheiroa ulei (0.000–0.400), Hohenbergia lativaginata (0.000–0.700), Luetzelburgia 

neurocarpa (0.000–1.000), Mandevilla hatschbachii (0.000–0.333), Manihot 

alterniflora (0.000–1.000), M. diamantinensis (0.000–1.000), Melocactus azureus 
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(0.000–1.000), M. glauscescens (0.500–1.000), M. pachyacanthus (0.000–1.000), 

Moldenhawera brasiliensis (0.000–0.571).  

 3 10 2.33333–7.36844 Aeschynomene sonie (0.000–0.611), Diplopteris bahiana (0.333–1.000), Eleocharis 

obpyriformis (0.000–0.500), Eugenia laxa (0.611–1.000) Gaya macrantha (0.000–

0.538), Holoregmia víscida (0.000–0.421), Jatropha palmatipartida (0.000–0.500), 

Luetzelburgia harleyii (0.000–0.500), Mandevilla hatschbachii (0.000–0.300), 

Mansoa ivanii (0.000–0.500), Monteverdia truncata (0.000–0.342), Pavonia 

erythrolema (0.000–0.577), Peixotoa adenopoda (0.000–0.500), Senegalia ricoae 

(0.611–1.000), Stigmaphyllon caatingola (0.000–0.611). 

 4 4 2.37500–2.62500 Calliandra macrocalyx (0.750), Rhynchosia franciscana (0.750), Zornia ulei (0.875). 

 5 6 2.04168–2.29167 Chresta harleyi (0.625), Coursetia viscioides (0.667), Esenbeckia decidua (0.750). 

 6 4 2.87500–3.12500 Facheiroa cephaliomelana (0.750), Jatropha paganuccii (0.875), Micranthocereus 

dolichospermaticus (0.500), Pseudobombax calcicola (0.750). 

1° x 1° 0 11 2.00000–2.75000 Allamanda calcicola (0.000 – 1.000), Coleocephalocereus goebelianus (0.000–0.364), 

Jatropha paganuccii (0.000–1.000), Micranthocereus dolichospermaticus (0.000–

0.500), Coursetia vicioides (0.000–0.700), Pilosocereus densiaerolatus (0.000–0.650), 

Esenbeckia decidua (0.000–800), Dahlstedtia castaneifolia (0.000–0.333), Facheiroa 

cephaliomelana (0.000 – 1.000).   

 1 15 2.26667–3.26667 Mandevilla dardanoi (0.000–1.000), Ameroglossum manoel-felixii (0.000–0.563), 

Lippia pedunculosa (0.000–0.833), Dioscorea mucronata (0.000 – 0.500), 

Mesosphaerum caatingense (0.000 – 0. 750), Myriopus andradelimae (0.000 – 0.667), 

Ameroglossum pernambucense (0.000 – 0.583), Tillandsia catimbauensis (0.000-

0.563), Callianthe andrade-limae (0.000 – 0.813), Griffinia angustifólia (0.000 – 

0.667), Calliandra angustifolia (0.000-0.667). 

 2 7 2.00000–2.75000 Encholirium erectiflorum (0.625–1.000), Mitracarpus fernandesii (0.500–0.750), 

Piqueriella brasiliensis (0.000–0.563), Fridericia pliciflora (0.500–0.750). 

 3 4 2.750000–3.00000 Macrospsychanthus marginatus (0.667), Mimosa xiquexiquensis (0.583), Pterocarpus 

monophyllus (0.750), Varronia mayoi (0.750). 
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 4 8 3.08333–14.33631 Aeschynomene soniae (0.625–1.000), Alseis sertaneja (0.000–0.464), Cardiospermum 

bahianum (0.000–0.417), Chresta harleyi (0.000–0.417), Coleocephalocereus 

goebelianus (0.000–0.393), Diplopterys bahiana (0.333–0.571), Eugenia laxa (0.000–

0.700), E. rosea (0.000–0.611), E. zigzag (0.000–0.500), Gaya macranta (0.000–

0.500), Holoregmia viscida (0.000–0.625), Jacquemontia staplesii (0.000–0.500), 

Jatropha palmatipartida (0.000–0.643), Luetzelburgia harleyi (0.000–0.714), L. 

purpurea (0.000–0.375), Manihot pohliana (0.000–0.643), Mansoa ivanii (0.000–

0.800), Monteverdia truncata (0.000–0.667), Orthophytum lemei (0.000–0.458), 

Pavonia erythrolema (0.250–1.000), Peixotoa adenopoda (0.500–1.000), Piptadenia 

irwinii (0.000–0.700), Senegalia ricoae (0.000–0.700), Senna harleyi (0.000–0.500),  

Solanum evolvuloides (0.000–0.714), Sparattosperma catingae (0.000–0.714), 

Stigmaphyllon caatingicola (0.625–1.000). 

 5 11 2.31818–2.56818 Borreria apodiensis (0.636), Mimosa leptantha (0.773), Tephrosia egregia (0.909). 

 6 3 2.00000–2.25000 Mitracarphus albomarginatus (0.000 – 0.500), Rhynchosia franciscana (0.833-1.000), 

Zornia ulei (0.833-1.000). 

 7 7 4.83333–5.26941 Abarema diamantina (0.000–0.409), Cnidosculous rupestris (0.500–1.000), Facheiroa 

ulei (0.000–0.714), Gaya manosperma (0.000–0.0786), Hohenbergia lativaginata 

(0.643–1.000), Macropsychanthus marginatus (0.000–0.346), Manihot alterniflora 

(0.643–1.000), Melocactus azureus (0.500–1.000), M. glauscescens (0.643–0.1000), 

M. pachyacanthus (0.333–0.556), Mimosa nothopteris (0.000–0.500), M. stuligera 

(0.000–0.333), Moldenhewera brasiliensis (0.500), Varronia harleyi (0.000–0.385). 

 8 7 2.30769–2.55769 Acalypha arciana (0.346), Hybanthopsis bahiensis (0.462), Manihot quinquefolia 

(0.500), Zornia echinocarpha (1.000).  
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4 ARTIGO 2   

 

Using an Asteraceae checklist to understand collection history, species density and 

conservation implications: a case study in the state of Alagoas, Northeastern Brazil 

 

Gleison Soares, Nádia Roque, Fábio Vitalino dos Santos Alves, Vivian Oliveira Amorim, Maria 

Liris Barbosa, Ariana Vasque Frota Guterres, Maria Alves e Benoît Loeuille 
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5 ARTIGO III 

 

Lepidaploa restingae (Asteraceae: Vernonieae), a new species from Northeastern Brazil 
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5 ARTIGO IV 

 

Notes in Brazilian Vernonieae (Asteraceae): two new combinations and a range expansion 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  Com base no conjunto de resultados apresentados nesta tese, é possível afirmar que os 

objetivos propostos foram plenamente alcançados e que o trabalho contribui significativamente 

para o avanço do conhecimento sobre a biodiversidade, a biogeografia e a conservação da flora 

endêmica da Caatinga; além de contribuir de modo significativo para a compreensão de 

Asteraceae no nordeste brasileiro. Com relação a este último, a combinação de abordagens 

florísticas, taxonômicas e geográficas permitiu integrar diferentes níveis de informação, 

revelando padrões espaciais e taxonômicos antes pouco compreendidos, e destacando a 

importância de áreas específicas para a preservação da diversidade vegetal. 

Na primeira parte da tese, os dados sobre distribuição e endemismo de angiospermas 

evidenciaram que a flora endêmica da Caatinga não está irregularmente distribuída, mas 

concentrada em núcleos específicos que coincidem parcialmente com ecorregiões e distritos 

biogeográficos já propostos. A análise da distribuição das angiospermas endêmicas da Caatinga 

revela padrões espaciais complexos, moldados por fatores históricos, ambientais e evolutivos 

que ainda são pouco compreendidos. Ao identificar Áreas de Endemismo (AoEs) e núcleos de 

riqueza endêmica, esta primeira parte da tese contribui significativamente para o avanço do 

conhecimento biogeográfico do domínio, reforçando a importância de abordagens 

multiescalares e integrativas para a compreensão da biodiversidade no semiárido brasileiro. 

Os resultados obtidos evidenciam que o endemismo na Caatinga está concentrado em 

regiões específicas e não aleatórias, estando frequentemente associadas a complexidade 

topográfica, estabilidade climática e heterogeneidade ambiental. Isso destaca a necessidade 

urgente de estratégias conservacionistas mais eficazes e direcionadas, especialmente em áreas 

que, embora reconhecidamente ricas em espécies únicas, ainda carecem de proteção formal. 

Além de subsidiar a delimitação de regiões prioritárias para conservação, os padrões 

identificados também fornecem uma base sólida para futuras propostas de regionalização 

biogeográfica da Caatinga, superando modelos anteriores baseados apenas em composição 

florística. Ao integrar dados sobre endemismo e distribuição espacial com uma perspectiva 

histórica, esta pesquisa oferece novas possibilidades para interpretar a organização biológica da 

província, contribuindo para sua conservação e manejo sustentável em longo prazo. 

Na segunda parte foi reforçada a importância dos estudos florísticos e taxonômicos na 

compreensão da diversidade vegetal e no auxílio de estratégias conservacionistas. O 

levantamento de Asteraceae para Alagoas demonstrou que a família é subamostrada na 

caatinga, com esforços de coleta historicamente concentrados na Mata Atlântica. Esse padrão 

evidencia a urgência de direcionar novas expedições botânicas para ambientes menos 
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explorados, visando uma visão mais abrangente da distribuição das espécies e sua conservação. 

A descrição de Lepidaploa restingae, uma nova espécie para restingas do Nordeste reforça, 

registro de Mesanthophora rojasii para a Caatinga, e os 51 novos registros de Asteraceae para 

o estado de Alagoas revelam a importância de investigações florístico-taxonômicas detalhadas 

para o reconhecimento da diversidade em áreas ainda subestimadas.  
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